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E D I T O R I A L

O lançamento deste número da Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Re-
gionais destaca-se por duas importantes características: a primeira, porque ele
marca o encerramento da etapa na vida da revista em que ela esteve sediada no
Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Fe-
deral da Bahia, em Salvador; e a segunda, por ser uma edição preparada “a qua-
tro mãos”, com a participação, em todas as suas fases, do próximo editor da re-
vista, na busca de uma transição que minimize os riscos inerentes a toda
mudança de sede.

A trajetória de existência da RBEUR, iniciada em 1999, em Campinas, pe-
las mãos de Maria Flora Gonçalves (Unicamp), responsável pela sua primeira
edição; continuada em Recife, sob a direção de Norma Lacerda e Lúcia Leitão
(UFPE); e a seguir em Salvador, foi naturalmente marcada pelas dificuldades
inerentes ao lançamento de todo projeto de publicação científica no Brasil,
agravadas por aquelas advindas da amplitude de sua proposta editorial. Porém,
muito maiores do que as dificuldades foram os avanços alcançados. Ao longo
dessa curta existência, a revista estruturou-se sobre bases firmes – para o que
tiveram papel fundamental a prioridade a ela concedida pelas sucessivas dire-
torias da Anpur e a existência de uma participativa Comissão Editorial, sem-
pre profundamente envolvida com todos os aspectos da vida da revista –; che-
gou à marca de oito edições lançadas; constituiu um Conselho Científico e um
corpo de pareceristas de alto nível; obteve o apoio do CNPq, através de seu Pro-
grama de Apoio a Publicações Científicas; conquistou a classificação máxima
no Qualis (Capes); e buscou o aprimoramento constante de sua política edito-
rial, de modo a contemplar a riqueza e diversidade dos diferentes campos dis-
ciplinares que têm na Anpur um fórum privilegiado para a discussão das ques-
tões urbanas e regionais, destacando-se sempre por seu elevado nível
acadêmico e gráfico. Como bem sabem todos aqueles que “militam” no cam-
po da edição científica no Brasil, estes não são ganhos de fácil obtenção em tão
curto período. 

Em sua rica diversidade, os artigos aqui reunidos apontam para novas prá-
ticas, questionam formas estabelecidas de pensamento, refletem sobre a pró-
pria produção da área, exploram novas relações e enriquecem a historiografia
da cidade e do urbanismo no Brasil.

Tomando como referência a destruição – em circunstâncias bem diferen-
tes – de dois importantes ícones da arquitetura moderna (o conjunto Pruitt-
Igoe e o World Trade Center, ambos nos EUA), e tendo os acontecimentos do
11/9/2001 como pano de fundo para problematizar o campo do planejamen-
to, o texto de Clara Irazábal que abre esta edição coloca em cheque a atual ca-
pacidade do planejamento em responder aos desafios socioespaciais e traz uma
série de sugestões de mudanças no campo de ação dos planejadores. 

A referência explícita que ele faz ao terrorismo encontra um contrapon-
to no artigo de Alberto Mendes Cunha et alii, sobre as possibilidades que o
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pensamento, sempre rico e instigante, de Henri Lefebvre oferece para a leitura
do mundo contemporâneo e, em particular, o seu conceito de terrorismo e de
sociedade terrorista. Os autores analisam o tempo presente – e a realidade urba-
na em particular – como sobreposição de terrorismos, chamam a atenção para
a dimensão interna do terror na reprodução da chamada sociedade burocrática
de consumo dirigido e discutem as possibilidades de aplicação desses conceitos
nos contextos diferenciados do centro e da periferia do capitalismo mundial.

Seguindo em outra direção, o artigo de Leila Christina Dias e Gislene
Aparecida dos Santos apresenta uma contribuição de particular interesse, na
medida em que, ao analisarem as transformações recentes nos conceitos de re-
gião, território e meio-ambiente, oferecem também uma reflexão sobre o pró-
prio papel da Anpur como espaço de difusão do conhecimento produzido na
área. Analisando a produção veiculada nos Encontros Nacionais da Associação,
elas apresentam aqui um balanço sobre a temática das escalas espaciais e iden-
tificam novas direções nas pesquisas urbanas e regionais no Brasil.

Já o artigo de Alberto Najar e Sylvie Fégar analisa as relações entre cidade e
mídia, divulgando aqui os resultados de uma pesquisa em farto material empíri-
co sobre as emissões televisas francesas que, de alguma maneira, abordaram, num
arco temporal de quarenta anos, o tema das favelas no Rio de Janeiro. A minu-
ciosa análise empreendida pelos autores revela como, através das relações entre
texto e imagem da cidade, vão se alterando as representações da favela carioca –
e, de certa forma, das cidades brasileiras – veiculadas pela televisão francesa.

Finalmente, o artigo de Antonio Carlos Bonfato insere-se na linha daque-
les trabalhos que nos fazem pensar sobre os complexos caminhos de constitui-
ção de uma prática urbanística no Brasil, colocando em destaque a atuação de
um profissional, o engenheiro Jorge de Macedo Vieira, que – como muitos ou-
tros engenheiros de sua geração – só agora tem reconhecida sua contribuição
para a história do urbanismo.

A esses artigos, soma-se a apresentação de duas resenhas: sobre o livro A
sedução do lugar: a história e o futuro da cidade, de Joseph Rykwert, agora em
edição brasileira; e sobre Entre la ruta y el barrio: la experiencia de las organiza-
ciones piqueteras, de Maristella Svampa e Sebastián Pereyra, recentemente pu-
blicado na Argentina. 

Finalizando, o editor que aqui passa o bastão e aquele que o recebe agra-
decem a contribuição de todos os que participam do esforço coletivo que é fa-
zer a RBEUR e reiteram a convicção de que novos patamares serão com certeza
galgados no processo de contínuo fortalecimento de nossa revista.

MARCO AURÉLIO A. DE FILGUEIRAS GOMES

HENRI ACSELRAD

Os editores
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DO PRUITT-IGOE AO 
WORLD TRADE CENTER

PLANEJANDO A EX/IMPLOSÃO DO (PÓS)MODERNISMO

C L A R A I R A Z Á B A L

R E S U M O O artigo discute, em meio a conceitos de pós-modernidade, as semelhan-
ças na destruição de dois marcos da arquitetura moderna: o conjunto residencial Pruitt-Igoe
(PI) e o World Trade Center (WTC). Argumenta que a destruição, tanto do PI como do WTC,
deveu-se não apenas à questão física (no PI, uma destruição planejada pela sociedade, e no
WTC, uma destruição por ela não planejada); pelo contrário, a queda de ambos os edifícios
seria uma materialização do fim do pensamento modernista, do qual seriam símbolos. Con-
trariamente ao que foi dito a respeito do 11/09/2001, propõe que naquela hora o mundo já
havia mudado e que a destruição do WTC foi apenas a representação da mudança. Seguindo
essa argumentação, o artigo propõe inovações no campo do planejamento e da arquitetura, as-
sim como novas concepções para espaços contemporâneos, a exemplo dos projetos do novo WTC.

P A L A V R A S - C H A V E Arquitetura moderna; pós-modernidade; Pruitt-
Igoe; World Trade Center.

“Um avião não pode derrubar torres de palavras (...) Elas são fabricadas de um outro ti-
po de poder, um poder que não se exibe, que não se faz visível ou vergonhoso, mas que é
definitivamente um poder mais sutil e duradouro. Diante da violência que derruba tor-
res aqui e ali, ou que bombardeia cidades e mata crianças, monumentos de palavras mos-
tram um caminho alternativo.” 

Rafael Courtoisie, entrevistado por Rubén Wisotskia para 
El Nacional, 24 de novembro de 2001 (tradução da autora).

“(As)sustada diante de um sentido mais forte de destino comum pelo horror do 11 de
Setembro de 2001, durante os doze meses seguintes a raça humana finalmente invocou o
desejo de resolver assuntos muito difíceis encarando-os. Em debates passionais (...) ela re-
uniu com muito esforço suas ferramentas, discutiu meticulosamente as estratégias e esta-
beleceu as parcerias criativas que se mostravam necessárias para o trabalho a fazer.”

Secretário-geral das Nações Unidas, Kofi Annan, sobre o que ele esperava ver escrito 
nos livros de História em quinze anos. Londres, 25 de Fevereiro de 2002.

Implodir – “estourar para dentro”; “o ato de desmoronar para um ponto interno, como
que por pressão externa”.
Explodir – “desacreditar (explodir uma teoria)”; “irromper violentamente por resultado
de uma pressão interna”. 

Franklin Bookman Dictionary and Thesaurus.

A produção do ambiente construído tem sofrido o impacto do fim das ilusões 
da modernidade. Idéias modernas, baseadas na História concebida como um caminho
linear do desenvolvimento humano e progresso contínuo, assim como a razão – expressa
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através de planos e projetos – como uma resposta clara aos problemas humanos não têm
cumprido com as expectativas de solucionar a maioria dos problemas humanos, sendo
que, em alguns casos, serviram mesmo para agravá-los. Dificilmente em outros casos o
fim das ilusões hegemônicas modernas se mostrou tão evidente como no colapso físico
do complexo de habitação popular Pruitt-Igoe (PI, Saint Louis, 1972) e, recentemente,
do World Trade Center (WTC, Nova York, 2001). Esses eventos se tornaram drásticas me-
táforas das explosões e implosões de teorias e práticas da arquitetura e urbanização que
marcam nossa era, ainda com algumas conseqüências locais e globais imprevistas. Basea-
do na destruição desses dois prédios renomados, esse artigo busca refletir no sentido e
transcendência da aplicação da (pós)modernidade na produção, destruição e reprodução
do ambiente construído.

Este artigo revê, inicialmente, o fracasso do modelo PI, sua crítica local e sua aplica-
ção a outras experiências. Em seguida, discute o fracasso inerente ao modelo WTC, sua re-
visão tanto local quanto no exterior, e questiona sua revalidação no mundo atual – por
exemplo, sua afirmação e seu feroz desdobramento no McWorld. Poder-se-ia argumentar
que o fracasso do PI não pode ser comparado à destruição do WTC. Por um lado, a demo-
lição do PI foi algo “planejado” pelo consenso da sociedade; já a destruição do WTC não
foi planejada (é claro que foi planejada, mas não pela sociedade que fazia uso dos edifí-
cios). Pode ainda ser argumentado que a fundamentação racional para o colapso do PI foi
corrigir algo que tinha sido mal feito – isto é, fazer o bem – enquanto a queda do WTC

foi uma forma de destruir algo que tinha sido bem feito – isto é, fazer o mal. Há verda-
des parciais valiosas nessas afirmações. Mas por mais que possa doer, esse artigo propõe
que seria muito ingênuo e chauvinista encarar os eventos assim. Portanto, colocando os
eventos do 11/9/2001 como o pano de fundo sobre o qual podemos problematizar o
campo do planejamento, este artigo pretende ainda revisar o status quo no campo do pla-
nejamento urbano e desvendar algumas novas perspectivas para essa entrada agitada do
século 21.

Contrariamente a percepções populares e oficiais e representações que alegam que o
mundo mudou no 11/9, este artigo enfatiza a idéia de que no 11/9 o mundo já havia mu-
dado. Devido ao impacto das transformações históricas no campo do planejamento, há a
necessidade de uma reconstrução da arqueologia intelectual do planejamento, a remoção
do entulho teórico e prático e a reconstrução, partindo do zero, num sentido filosófico.
O desenvolvimento de uma nova teoria visando a compreensão da nova história é um es-
forço corrente que demanda tempo e requer esforço coletivo. Enquanto isso, a tarefa po-
de ser estrategicamente apoiada pela desestabilização das instituições planejadoras. Muita
arrogância e complacência dentro do campo do planejamento e entre planejadores tem ti-
do uma participação importante no baixo rendimento das respostas do planejamento aos
desafios socioespaciais. Enquanto condições estruturais mais amplas são difíceis de trans-
formar e só podem ser alteradas a longo prazo, as atitudes institucionais do planejamen-
to podem ser submetidas a mudanças imediatas e eficientes. O artigo termina com su-
gestões para atingir tais mudanças na educação e prática do planejamento, além de
recomendações para a reconstrução de Manhattan.

D O  P R U I T T - I G O E  A O  W O R L D  T R A D E  C E N T E R
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PRUITT-IGOE: O FRACASSO DO MODELO, SUA REVI-
SÃO LOCAL E APLICAÇÃO A OUTRAS EXPERIÊNCIAS

O influente crítico de arquitetura e historiador Charles Jencks, em seu livro The language
of postmodern Achitecture, diz que “podemos situar com precisão temporal a morte da
Arquitetura Moderna”. De acordo com o autor, “a arquitetura moderna morreu
repentinamente e com uma sonora explosão (...) em St. Louis, Missouri, a 15 de Julho de
1972, às 15:32 horas (aproximadamente), quando vários blocos do infame Pruitt-Igoe
foram dinamitados (...) pondo um fim ao seu sofrimento. Bum, bum, bum” (1981, p.9).
Três décadas após esse evento icônico na história da arquitetura, é impressionante lembrar
que o PI, projeto de habitação popular de 3.000 unidades, construído entre 1952 e 1955,
exemplificou a arquitetura abstrata e o planejamento modernos. Seu projeto, assinado por
um dos mais preeminentes arquitetos do país, Minuro Yamasaki, seguiu os princípios de
planejamento de Le Corbusier e dos Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna,
e foi saudado como um exemplo do novo iluminismo. O PI chegou a ganhar prêmios do
Instituto Americano de Arquitetos quando foi desenhado, em 1951.

O PI era uma construção alta, um projeto de moradia para pessoas de baixa renda,
feito para substituir as envelhecidas casinhas enfileiradas. O complexo era formado por
35 blocos de onze andares, num terreno de aproximadamente 24 hectares,1 acomodando
cerca de 15.000 pessoas. Ruas convencionais, jardins e espaços semiprivativos foram subs-
tituídos, neste complexo, por ruas separadas para circulação veicular e de pedestres, e tam-
bém por espaços separados por diferentes funções como playground, área de lavanderia e
creche. O estilo arquitetônico purista do PI tinha o propósito de influenciar o comporta-
mento de seus habitantes, supostamente propiciando uma conduta virtuosa. Este objeti-
vo era influenciado pelo determinismo ambiental, com a idéia de que a arquitetura e o
planejamento apenas, tidos como meras respostas físicas a problemas sociais complexos,
poderiam superar tais problemas e transformar a sociedade.

Os arquitetos e planejadores da época, juntamente com os governos local e federal,
não tomaram a decisão de dinamitar o complexo por conta própria. Ao invés disso, in-
vestiram imensos esforços e recursos na tentativa de salvá-lo. Foram os habitantes do PI

que, sistematicamente, vandalizaram as construções até chegar ao ponto de, em janeiro de
1970, serem tantas as janelas quebradas que fizeram com que a perda de calor provocas-
se o congelamento do encanamento. Os canos se romperam e causaram estragos na ins-
talação elétrica, deixando os moradores sem luz e sem aquecimento. A essa altura, os ha-
bitantes tiveram que ser evacuados. Dois anos depois, o complexo foi dinamitado. Sua
demolição precedeu aquilo que viria a acontecer com vários projetos similares no país.

No PI, os moradores foram suspensos no ar em edifícios de onze andares para man-
ter o térreo e o primeiro andar livres para as atividades comunitárias. Os prédios pos-
suíam também corredores comuns a cada três andares, para lavanderia, depósito de ma-
teriais e lixo e cômodos compartilhados. Ocupado predominantemente por famílias de
pais solteiros vivendo de seguro desemprego, o projeto mostrou-se um desastre. Os am-
bientes comunitários, que eram dissociados das unidades, tornaram-se perigosos. Logo
estavam cobertos com cacos de vidro e lixo. As caixas de correio no térreo foram van-
dalizadas. Os corredores, saguões, elevadores e escadas eram lugares perigosos para tran-
sitar e cobertos de pichações, lixo e dejetos humanos. Os elevadores, lavanderias e
cômodos comunitários foram vandalizados, e o lixo acumulava-se ao redor de dutos
não-operantes. Mulheres tinham que se reunir em grupos para levar seus filhos à escola

C L A R A  I R A Z Á B A L
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1 N.T.: no original, 60 acres.



ou sair para fazer compras. O projeto nunca atingiu mais do que 60% de ocupação
(MacDonald, 1996, p.13).

Quando pessoas desempregadas eram trazidas para o complexo PI, elas se institucio-
nalizavam como desempregados. O efeito era que o resto da sociedade começava a perce-
bê-los efetivamente como pessoas não-empregáveis. Então, sem esperanças, eram abando-
nados à própria sorte como sujeitos amarrados em uma espiral descendente de problemas
sociais. Ao contrário das expectativas do arquiteto responsável, as torres de habitação po-
pular do PI sofreram 17 anos de vandalismo por alguns de seus residentes, e milhões de
dólares foram dilapidados em tentativas fracassadas de mantê-las habitáveis.

Do ponto de vista do planejamento, quais foram algumas das concepções que se
mostraram erradas no projeto do PI? As concepções fracassadas da arquitetura e planeja-
mento modernistas, bem sintetizadas pelos CIAMs, haviam sido amplamente estabelecidas,
pelo menos no Ocidente. Na época do nascimento do projeto, várias tendências da cul-
tura ocidental, incluindo a inevitabilidade do progresso na história humana e a melhora
significativa na qualidade de vida, através dos vários avanços tecnológicos e científicos,
deram forma ao ethos moderno. O PI simbolizava esses ideais/mitos da modernidade. Ho-
je, o determinismo ambiental que inspirou sua arquitetura está fortemente desacreditado
e é percebido como incrivelmente ingênuo. Na época, no entanto, a noção não só era am-
plamente aceita como era também fundamentada em doutrinas filosóficas prestigiadas
como o racionalismo, o pragmatismo e o condutivismo.2 Além disso, o racionalismo e o
pragmatismo da arquitetura e planejamento modernos fizeram desse complexo o produ-
to de um processo de “cima para baixo”. Com o vandalismo do PI e sua subseqüente de-
molição, essas idéias e mitos modernistas foram postos em dúvida.

Os prédios altos do PI pareciam ótimos em teoria, mas mostraram-se inabitáveis na
prática. Muitos estudos têm analisado seu fracasso e o de outros projetos similares, além
de seu devastador efeito sobre as minorias, as populações pobres dos EUA. Um dos mais
conhecidos exemplos é um estudo feito por Oscar Newman, na obra Defensible space
(1972). Newman argumentou que a falta de ambientes semiprivados, controlados e con-
troláveis, os corredores longos e anônimos, assim como a falta generalizada de personali-
dade da arquitetura do complexo PI e de projetos similares contribuíram para a maior in-
cidência de crimes nesses ambientes do que em outros projetos urbanos de realidades
sociais similares, mas com características espaciais diferentes. O estudo de Newman con-
clui que os residentes mantinham, controlavam e se identificavam com aquelas áreas ni-
tidamente demarcadas como deles. Espaços compartilhados por apenas duas famílias
eram bem mantidos, enquanto os corredores divididos por vinte famílias e os elevadores,
saguões e escadas compartilhados por 150 famílias eram desastrosos – não evocavam sen-
timentos de identidade ou qualquer forma de controle. Tais locais públicos anônimos tor-
navam impossível que os moradores chegassem a um acordo sobre o que seria considera-
do um comportamento aceitável nessas áreas, ou desenvolvessem ou exercessem um
sentido de propriedade, ou a capacidade de diferenciar um morador de um intruso.

Outros analistas alegaram que os projetistas erraram em não incluir no projeto in-
formações específicas dirigidas aos futuros moradores, aos bombeiros, policiais, entrega-
dores e responsáveis pela manutenção. Se os clientes e os projetistas do PI tivessem “mo-
delado” os usuários, e então utilizado tais usuários no processo de projeção, a construção
poderia ainda existir até hoje. Incluir o grupo apropriado de usuários no processo de
criação de um projeto é crucial para o gerenciamento de risco do projeto 
(Gause & Lawrence, 1999). De acordo com essas noções amplamente aceitas no planeja-
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mento, a incorporação de futuros usuários e a adoção de critérios de espaço defensivo em
projetos podem não somente reduzir o índice de criminalidade e estimular o reinvesti-
mento privado como também promover e manter a integração econômica e racial, além
de contribuir para criar uma forma barata de produzir moradia popular.

Será que os arquitetos e planejadores de hoje aprenderam as lições do PI? Podería-
mos, meio precocemente, responder que sim, porque nenhum planejador ou arquiteto
ocidental ousaria pensar em construir algo similar nos dias de hoje... pelo menos, não nos
EUA ou na Europa Ocidental. Mas é quase assustador ver cidades do “terceiro mundo”,
particularmente na Ásia, serem ocupadas por projetos neo-Pruitt-Igoe com concepção de
tipo ocidental. Este processo fez que a teórica cultural Jane M. Jacobs fizesse uma crítica
pós-colonial aos edifícios altos (Jacobs, 2000). Serão esses prédios residenciais altos apro-
priados para aquelas sociedades, contrariamente à sociedade americana? Sua tipologia per-
mitirá a criação de cidades mais habitáveis naquelas regiões? São ambientalmete sustentá-
veis? Alguns arquitetos e planejadores urbanos têm dito que as pessoas desses países
reivindicam conjuntos residenciais verticalizados e, portanto, estão recebendo o que pe-
diram. Uma questão ética surge: podem os projetistas profissionais fazer isso de forma éti-
ca, mesmo estando conscientes das conseqüências negativas desta tipologia? Serão os de-
sejos dos asiáticos de construir PIs, se isto for realmente fato, originários de uma
interpretação genuína da realidade e de suas necessidades, ou estarão eles sendo incons-
cientemente guiados pelos desejos implantados pela hegemonia dos ideais modernistas
em geral, e do imaginário americano em particular?

Essas questões podem e devem ser o assunto de outros estudos. Para o propósito des-
te artigo, é fundamental colocar que o modelo da arquitetura e do planejamento moder-
nistas objetivados no complexo PI explodiu nos dois sentidos associados ao termo no
Franklin Bookman Dictionary and Thesaurus: a teoria moderna subjacente foi levada a des-
crédito, devido à ingenuidade inerente às doutrinas do racionalismo, do pragmatismo e
do condutivismo; e literalmente foi demolido violentamente como resultado de uma
pressão interna, isto é, dos problemas sociais reais que o complexo reuniu e intensificou
para seus próprios residentes.

WORLD TRADE CENTER: O FRACASSO DO
MODELO, SUA REVISÃO E... SEU RETORNO?

O arquiteto, tanto do PI quanto do WTC, foi o mesmo: Minuro Yamasaki (1912-
1986).3 Seu primeiro projeto significativo foi o PI, para o qual ele projetou simples estru-
turas modernistas de concreto. Ele também desenhou vários sofisticados aeroportos inter-
nacionais, e foi o responsável pelo projeto das torres do WTC, com aproximadamente 408
metros de altura. Seguindo, numa coincidência perversa, o destino das torres PI, as torres
do WTC também foram destruídas, dessa vez num ataque terrorista em 11 de setembro de
2001, após dois aviões comerciais colidirem com elas.4 A imprensa internacional rapida-
mente declarou que o mundo mudou às 10h28 da manhã do dia 11 de setembro de 2001,
quando as torres ruíram. E se a arquitetura modernista morreu no dia 15 de julho de
1972, às 3h32 da tarde, então a pós-modernidade nasceu em 11 de setembro de 2001, às
10h28 da manhã.

O WTC era um complexo de edifícios ao redor de uma praça central em Nova York.
As qualidades estéticas do complexo eram inferiores às do Empire State, do edifício
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3 Yamasaki era um arquite-
to americano, nascido em
Seattle, Washington, um ni-
po-americano de segunda
geração. De um passado
pobre, ele pagou seus es-
tudos na Universidade de
Washington trabalhando nu-
ma fábrica de enlatar sal-
mão. Depois de se mudar
para Nova York na década
de 1930, ele conseguiu um
emprego na firma de Shre-
ve, Lamb e Hermon, projetis-
tas do edifício Empire State.

4 Não foi a primeira vez que
o simbolismo do WTC atraiu
terroristas. Em 26 de feve-
reiro de 1993, uma bomba
colocada por terroristas ex-
plodiu na garagem do sub-
solo da torre norte. Seis
pessoas morreram e mais
de mil ficaram feridas. Seis
conspiradores islâmicos fo-
ram condenados pelo crime
a 240 anos de prisão cada
um, em 1997 e 1998.



Chrysler e do Rockefeller Center. Sua presença agressiva na parte sul de Manhattan e sua
simplicidade formal fizeram do complexo uma das mais marcantes implementações da
ética arquitetônica de Le Corbusier, do minimalismo de Mies van der Rohe, assim como
da expressão seminal das tendências gótico-modernistas de Yamasaki (Segre, 2001).
Construído no início da década de 1970 sob os auspícios da semi-autônoma Port Au-
thotity of New York e New  Jersey, o WTC era formado por sete edifícios, mas sua parte
mais notável eram as torres gêmeas. As torres do WTC repetiam por 110 andares uma es-
trutura em filigrana de aço, e possuíam aproximadamente 3.000.000 de metros quadra-
dos5 para aluguel de escritório. De acordo com Jencks, “esta é a repetição extrema do Ca-
pitalismo Tardio” (Jencks, 1980 63, do autor). Quando as torres foram completadas em
1972 (torre um) e 1973 (torre dois), eram os dois edifícios mais altos do mundo, 30 me-
tros6 mais altos que o Empire State.7 O WTC se tornou um símbolo de Nova York não só
devido ao seu tamanho desproporcional mas também porque, em qualquer dia comum,
cerca de 50.000 pessoas trabalhavam em suas torres.

O WTC estava sendo construído quando o PI foi destruído, depois que duras críticas
à arquitetura e urbanismo modernistas haviam já sido publicadas e amplamente reconhe-
cidas e articuladas por Jane Jacobs e outros. O WTC sintetizava todos os aspectos que essa
autora criticava. Em seu livro clássico, The Rise and Fall of Great American Cities (1964),
Jacobs louvava as ruas de Greenwich Village, a apenas alguns quarteirões do WTC, como
preciosos espaços capazes de nutrir um sentido de lugar, comunidade e diversidade. As tor-
res de Yamasaki, por outro lado, eram a mais evidente representação das torres de Le Cor-
busier, isoladas na paisagem. A fascinação moderna pela tecnologia, assim como sua ex-
ploração, atingiram sua altura máxima nas torres. Então, além das críticas sociais e
estéticas, sua arquitetura moderna também foi questionada por sua relação sem mediação
com a especulação imobiliária ao se tornar um símbolo do capitalismo ocidental.

Desde seu surgimento, o WTC foi um símbolo arrogante de poder. As torres foram
criticadas desde sua construção. Houve uma extensa controvérsia sobre a segurança das
torres em caso de emergências. Yamasaki sofreu ataques terríveis pela imprensa espe-
cializada e pela imprensa popular. O Corpo de Bombeiros de Nova York protestou ale-
gando que seria impossível combater incêndios no prédio e tentou impedir sua constru-
ção, sem sucesso, como também tentaram várias outras agências e associações
profissionais. Os edifícios foram erguidos em porte e altura muito acima do permitido pe-
los códigos municipal e de zoneamento. No entanto, o Port Authority of New York, uma
agência quase governamental com poderes excepcionais, herdados do regime de Robert
Moses, foi especificamente contra a sujeitação do WTC ao código de zoneamento de No-
va York. As torres eram significativamente fora da escala de qualquer outra construção em
Manhattan e eram consideradas pela Port Authority um símbolo de poder. Os setores
imobiliários, de construção e financeiro eram também fortes defensores do projeto
(Cryptome, 2002). O grosso do trabalho foi feito por um dos charlatães comerciais de No-
va York, bem versado na prática imobiliária de maximizar o uso da terra.

As imensas torres gêmeas funcionaram, no palco de Manhattan, como grandes ân-
coras para a cidade. Desde aproximadamente a virada do século, os arranha-céus de No-
va York subiram às alturas do capitalismo global, escalando acentuadamente durante as
duas Guerras Mundiais e a Guerra Fria. O arranha-céu virou um símbolo dos valores
americanos e do capitalismo global em particular. Desde então, arranha-céus têm toma-
do a imaginação de cidades, conselhos e corporações no mundo inteiro. Esta tipologia mi-
grou de Chicago e Nova York para países que tentaram seguir os passos americanos e su-
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6 N.T.: no original, 100 pés.

7 As torres mantiveram o
recorde de altura por pouco
tempo. Enquanto estavam
sendo concluídas, as obras
da torre Sears, em Chicago,
já haviam iniciado. Essa tor-
re atingiu a marca de, apro-
ximadamente, 435 metros.
Desde a destruição das tor-
res, o Empire State voltou a
ser o edifício mais alto de
Nova York, depois de quase
trinta anos como o terceiro
mais alto.



bir no bonde da globalização econômica. Arranha-céus muito mais altos do que o WTC

incluem o Centro Financeiro Mundial de Shanghai (aproximadamente 452 metros) e a
torre Center of India em Katangi (aproximadamente 666 metros).8

Como uma tipologia, o arranha-céu traz um status econômico e político de atração
global. Através dele, tensões entre o local e o global em cidades de todo o mundo eram
expressas pela produção de ambientes tradicionais/modernos/pós-modernos híbridos. A
tipologia do arranha-céu sinaliza uma absorção cultural de tendências da globalização que
encontram pouca resistência entre as elites do governo, do planejamento e do projeto des-
sas cidades. Além disso, essas elites locais são os principais instrumentos pelos quais essas
cidades sofrem uma transformação que visa aumentar a atratividade para o capital nacio-
nal e estrangeiro, enquanto instalam mecanismos de exclusão social, econômica e espacial
para a maioria de seus cidadãos. Arranha-céus são construções simbólicas deliberadamen-
te estabelecidas como ferramentas de hegemonia através das quais uma pequena parcela
exerce controle político, econômico e cultural sobre sua sociedade num mundo globali-
zado (Irazábal, 2003).

Reconstruir será o novo passo. Mas como o Baixo Manhattan deverá ser reconstruí-
da? Surge um debate sobre planejamento urbano, com alguns especialistas clamando pe-
lo fim dos arranha-céus, oferecendo uma alternativa para refazer a orla de Nova York nu-
ma escala mais modesta, o que é a antítese da cultura urbana de grandes prédios. No
entanto, há grandes perspectivas de competição sobre como reconstruir o Baixo Manhat-
tan que apóiam a preservação do status quo e da cultura (e culto) dos arranha-céus. Além
dos pontos de estilo e simbolismo arquitetônico, há também forças do mercado imobiliá-
rio que, nos estágios preliminares de projeto da reconstrução do WTC, ameaçaram tomar
conta. O que deve se esperar e fazer para reviver um ícone arquitetônico global? (School
of Journalism and the Congress for the New Urbanism, 2001).

Vários arquitetos renomados, como Norman Foster e Richard Rogers, acreditam
que a implosão das torres gêmeas do WTC não significa o início de uma nova era na ar-
quitetura (Glancey, 2001). Sua visão é de que a tipologia do arranha-céu vai prevalecer.
Planejadores urbanos tendem a pensar diferentemente de arquitetos, pelo menos diferen-
te das “estrelas”, sobre as conseqüências espaciais do 11/9. O planejador urbano e acadê-
mico Peter Marcuse prevê que “a construção de glamorosos e cada vez mais altos arranha-
céus vai parar”. Ele prevê uma maior descentralização das grandes cidades e um
subseqüente aumento no recurso a paredes e divisões, uma redução e maior controle de
viagens pessoais, além de mais ênfase na comunicação eletrônica. Para ele, as corporações
multinacionais podem mudar seus padrões espaciais para favorecer áreas mais afastadas.
Ele também antecipa o aumento de tendências que antecedem o ataque ao WTC, como
uma maior polarização socioespacial entre cidade e subúrbio e, dentro das cidades, a cria-
ção de um maior número de comunidades e cidadelas fechadas por muros, além de espa-
ços públicos se tornando cada vez menos públicos – sujeitos a uma supervisão maior, por-
tanto mais controlados (Marcuse, 2001, p.16).

Sejam quais forem os tipos de desenvolvimento que surgirem, parece claro que, com
a queda das torres, o modelo de arquitetura e planejamento modernos representado pelo
WTC tanto explodiu como implodiu – de acordo com as definições atribuídas aos termos
pelo Franklin Bookman Dictionary and Thesaurus. Explodiu porque a teoria por trás do
complexo foi desacreditada devido a sua excessiva ênfase na monumentalidade e simbo-
lismo do poder econômico se sobrepondo à necessidade do povo; e também porque ruiu
violentamente por resultado de uma pressão interna. O WTC também implodiu por cau-
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sa de uma pressão externa – no nível material, da colisão dos aviões, e no nível conceitual,
da realidade dos problemas sociais que o complexo tanto simbolicamente quanto efetiva-
mente (devido às operações realizadas em seu interior) causaram e espalharam no mundo.

Segundo o crítico de arquitetura e planejamento, Roberto Segre, podemos interpre-
tar a demolição do muro de Berlim em 1989 como um fim, e a queda do WTC como um
começo. O fim do muro de Berlim trouxe esperança para o fim de um mundo polariza-
do, posteriormente unificado na cristalização da modernidade – por exemplo, o fim do
antagonismo entre capitalismo e socialismo e o estabelecimento de bases para uma demo-
cracia universal (com a unificação da Europa como a primeira concretização dessa ilusão).
O ataque terrorista ao WTC materializou a fragmentação caótica e pós-moderna que cons-
titui a condição mundial atual, a ambigüidade entre o real e o virtual; o fim das idéias de
progresso social e material; a exacerbação das contradições entre alta tecnologia e fanatis-
mos (religiosos ou imperialistas), e entre renda concentrada e vastos territórios de miséria
(Segre, 2001).

No rastro do colapso do ethos moderno, estamos teoricamente vivendo na pós-mo-
dernidade.9 Para alguns acadêmicos, pós-modernidade representa um novo estágio do ca-
pitalismo. David Harvey, por exemplo, explica a condição da pós-modernidade pelas for-
mas socioculturais derivadas da “crise de sobreacumulação” na economia capitalista
(Harvey, 1989, p.327-8). O ataque às torres pode ser interpretado como uma agressão a
um símbolo primário da hegemonia do capital global americano, e, portanto, a algumas
das mais notórias e amplamente aceitas mudanças sociais da era pós-moderna: o pós-for-
dismo, a sociedade pós-industrial, a sociedade do espetáculo e a cultura de consumo.10

O MUNDO MUDOU: 
O PLANEJAMENTO PÓS-11/9 PODE MUDAR?11

Muitos podem argumentar que o colapso do PI não pode ser comparado à queda do
WTC. Para começar, a demolição do PI foi algo “planejado”, foi por consenso da socieda-
de; já a destruição do wtc não foi planejada (claro que foi planejada, mas de outro modo)
pela sociedade que usava o edifício. Pode então se argumenta que a lógica para a destrui-
ção do PI foi a de corrigir algo que havia sido mal feito, para fazer o bem; já a destruição
do WTC foi para destruir algo que havia sido bem feito, para fazer o mal. Há preciosas ver-
dades parciais nessas afirmações. Mas, doa a quem doer, esse artigo contesta o que seria
outrora uma visão estreita, ingênua, chauvinista e etnocêntrica desses acontecimentos.

Benjamim Barber, em seu livro Jihad versus McWorld (1995), explicou que vivemos
em um mundo interconectado que, de forma inconveniente para todo mundo, foi pola-
rizado entre as forças da Jihad contra o McWorld. Por outro lado, Barber chama a Jihad
de “as forças de tribalismo desintegral e fundamentalismo reacionário” (p.xii). Ele descre-
ve os guerreiros da Jihad como “pessoas que detestam a modernidade – a civilização secu-
lar, científica, racional e comercial criada pelo Iluminismo já que é definida tanto por suas
virtudes (liberdade, democracia, tolerância e diversidade) quanto por seus males (desi-
gualdade, hegemonia, imperialismo cultural e materialismo)” (p.XIV). São esses males que
estão causando problemas desesperantes e a ira em países do terceiro mundo e “bairros
terceiro-mundistas” em países do primeiro mundo. A briga dessas pessoas, no entanto,
“não é com a modernidade, mas sim com a ideologia neoliberal agressiva que procedeu em
seu nome na busca por uma sociedade de mercado global que conduzisse a mais lucros
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9 Pós-modernidade é o es-
tado em que se expressa
ceticismo em relação a no-
ções como o caminhar inevi-
tável do progresso, ou a ne-
cessidade de continuar
explorando o meio ambiente
sem se preocupar com o
efeito a longo prazo. Pós-
modernidade indica uma
descrença em teorias uni-
versais, a suspeita generali-
zada da autoridade e suas
grandiosas narrativas, e
uma preocupação de enco-
rajar diversidade e diferença
(Sim, 1999).

10 O pós-fordismo enfatiza
a fragmentação do mercado
em nichos e a “produção do
consumo” (Baudrillard, 1975).
A sociedade pós-industrial
se refere à transformação
de economias fordistas em
economias informacionais,
dependentes de informação
especializada e comunica-
ção eletrônica. A sociedade
do espetáculo e a cultura do
consumo apontam para um
mundo em que identidades
são amplamente moldadas
pelo marketing e pela mídia.

11 Esse subtítulo trabalha a
idéia da palestra de Manuel
Castells no encontro anual
da Association of Collegiate
Schools of Planning (ACSP)
em Austin, Texas, em 1990,
entitulada: “The world has
changed: can planning chan-
ge?”.



para uns do que justiça para todos” (p.XV). Por outro lado, Barber chama o McWorld de
“as forças de modernização integrativa e globalização econômica e cultural agressiva”
(p.XII). O que ocorreu nas duas últimas décadas no mundo é uma globalização assimétri-
ca, em que o capitalismo se globalizou mas a democracia (instituições e governança cívi-
ca) não. O capitalismo desmedido resultante tem se manifestado em práticas predatórias
que causam miséria generalizada, desesperança e morte.

É dentro deste contexto polarizado de antagonismo da Jihad versus McWorld que
podemos começar a compreender o ataque terrorista ao WTC. Podemos utilizar o título de
um dos romances mais celebrados do Prêmio Nobel de Literatura, Gabriel Garcia Már-
quez, Crônica de uma morte anunciada, para rever a história recente da política norte-ame-
ricana e do Oriente Médio, tentando entender o que aconteceu, quando e como. Isso de-
veria ser, creio eu, um exercício moral inescapável para todos que não será, no entanto,
buscado aqui. Ao invés, o propósito deste artigo é localizar os eventos do 11/9 como um
pano de fundo para problematizar o campo do planejamento.

Numa nova ordem mundial, vivemos uma interconexão sem precedentes. Essa
condição inevitável desvalida os mitos modernos de estados-nações soberanos. Barber,
por exemplo, contesta o mito americano da independência (unilateralidade, autonomia
etc.) e afirma que “a construção do novo mundo que agora se faz necessário clama por
uma Declaração de Interdependência”. Nesse novo mundo, o sofrimento é globalizado
e democratizado:

Se não pode haver uniformidade de justiça, haverá uniformidade de injustiça; se todos não
puderem compartilhar na fartura, o empobrecimento – tanto material quanto espiritual –
será o resultado. Essa é a dura lição da interdependência, ensinada pelos sombrios pedagogos
do terror. (Barber, 1995, p. xxiv.)

A economista urbana Saskia Sassen afirma que superar o 11/9 requererá o reconhe-
cimento de um grande “horizonte de devastações no Sul global do qual o Norte global
não pode escapar”, e um plano de ação para enfrentá-lo. Ela argumenta pela “necessida-
de de ações de governos via novos multilateralismos e internacionalismos especializados”.
E é bem direta ao afirmar que “é de interesse do Norte global encarar esses assuntos”, no
mínimo, por uma visão utilitária estrita (Sassen, 2002).

Nós, dolorosamente, vimos que as vítimas do WTC tinham rostos, nomes, vidas e so-
nhos reais que foram brutalmente e injustificavelmente destruídos. Mas as vítimas ino-
centes da guerra no Afeganistão também tinham, ou então as vítimas inocentes da guer-
ra no Iraque. Nós vivemos em um mundo interconectado e se nós, planejadores e
arquitetos, temos uma sensibilidade progressista e particularmente bem desenvolvida pa-
ra capturar essa idéia, como gostamos de pensar, então devemos agir segundo essa com-
preensão em nossas vidas profissionais e acadêmicas. Agir impelidos por essa compreen-
são pode implicar uma abertura radical sem precedentes ao outro que podemos ainda não
ter considerado. Nós, arquitetos e planejadores, que gostamos de nos ver como cada vez
mais eficientes no planejamento para comunidades inclusivas para minorias, além de pro-
mover um planejamento participativo e uma democracia radical, em nossa prática tanto
profissional quanto pedagógica. Mas será que essas práticas louváveis realmente resultam
na melhoria tanto de um conceito como de uma práxis de um mundo interconectado?
Será que a expressão popularizada “pense globalmente, aja localmente” nos limitou a vi-
sões muito paroquiais para nossas ações e idéias, ao invés de nos liberar para novas com-
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preensões mais inclusivas do novo mundo? Deveria essa expressão, tão progressista, ser
posta em questão?

Eu proponho mudarmos o “pense globalmente, aja localmente” para “pense
glocalmente, aja glocalmente”. Isso traria implicações específicas para o planejamento e o
projeto. Se transcendêssemos o mito da independência e soberania do Estado-nação,
como mudaria a abordagem para o projeto de memoriais, por exemplo? Na história
recente, o memorial do Vietnã em Washington D.C. não teria sido concebido sem o
reconhecimento respeitoso às vítimas vietnamitas da Guerra do Vietnã; nem teria o
Museu da Tolerância em Los Angeles sido criado sem considerar as vítimas não-judias da
2ª Guerra Mundial e do holocausto, ou do racismo nos Estados Unidos. Não estaríamos
perpetuando a falta de compreensão se construirmos um memorial ao WTC sem
considerar as vítimas afegãs da guerra subseqüente ao atentado (sem contar as vítimas do
conflito Israel-Palestina, ou vítimas futuras que podem surgir das ditas “guerras contra o
terrorismo” no Iraque, Colômbia e outros países)? Para alguns pode ser extremamente
difícil pensar nesses termos com a atual mentalidade nacionalista e pró-guerra na qual os
EUA aparentemente têm vivido. No entanto, é precisamente essa mentalidade e a política
originada por ela (baseada nos mitos da independência, soberania e hegemonia militar)
que devem ser desafiadas e mudadas, se quisermos realmente triunfar sobre o terrorismo.

Mas o planejamento não se resume a memoriais do passado; mais do que isso, sig-
nifica ter uma visão e um direcionamento para o futuro. Que espécie de futuro nós, pla-
nejadores, podemos conceber juntos, baseados nessa noção de um mundo interconecta-
do? Que tipos de ações devem ser tomadas a curto e longo prazo para engrenar a
construção de um futuro nessas direções?

Com certeza nossas ações devem ser guiadas por uma ética humanista e sem conces-
sões, que funcione tão bem em terras americanas quanto no exterior. O que será que tal
ética traria para o ensino e a prática do planejamento? Para o ensino, implicaria dar mais
ênfase ao ensino da ética, além do ensino tanto do planejamento local com uma visão in-
ternacional quanto do planejamento internacional em si. Essas mudanças podem talvez
implicar conexões entre a pesquisa, a educação e a participação comunitária, muito fre-
qüentemente desconectadas por medo de se comprometer o rigor acadêmico. Na prática
de planejamento, implicaria dar mais ênfase ao planejamento não somente para o local
do outro, mas para o global do outro. Isso pode implicar criar um elo entre a igualdade
global e a local, freqüentemente separados intencionalmente por medo de comprometer
a força do ativismo local e a aderência política de grupos locais. Para educadores e profis-
sionais da área de planejamento, reencontrar-se com a ética humanista num mundo in-
terconectado pode significar a problematização do status quo na ação, tornando-se ativis-
tas dos valores que carregamos em nossa área.

Somando-se a isso, para que essa problematização e conseqüente transformação do
status quo seja eficiente, devemos agir tanto individualmente quanto no meio acadêmico.
Na breve história da administração Bush, por exemplo, foram tomadas muitas decisões
agressivas que afetam negativamente tanto o planejamento urbano como a comunidade
global. Há vários assuntos urgentes, no entanto, nos quais a presença dos planejadores e
da comunidade planejadora é pequena. Por exemplo: as conseqüências do aquecimento
global sobre o meio ambiente são de uma relevância imensa para o planejamento e, no
entanto, nós, como planejadores, não tomamos uma forte posição coletiva e pública con-
tra a posição do governo dos EUA de não assinar o Tratado de Kyoto, ou tampouco fize-
mos pressão política ou propusemos alternativas sustentáveis.12
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12 Outros exemplos são: a
carreira armamentista e o
projeto Guerra nas Estrelas,
o desejo de sair de tratados
globais de desarmamento e
renovar a ameaça de um ho-
locausto nuclear, a recusa
de reconhecer as resolu-
ções de Durban contra o co-
lonialismo e a escravidão, a
indiferença à Cúpula Mundial
de Johannesburgo sobre De-
senvolvimento Sustentável e
sua manipulação para preve-
nir um exame detalhado dos
padrões de consumo do Pri-
meiro Mundo etc.



Em 1990, o sociólogo urbano e acadêmico Manuel Castells fez um discurso no En-
contro Anual da ACSP em Austin, Texas, intitulado: “O mundo mudou. Pode o planeja-
mento mudar?”. Em sua fala, identificou conexões entre mudanças macrossociais e o
campo do planejamento. Argumentou que o mundo havia mudado: politicamente, com
o fim do comunismo; economicamente, pela transformação da economia global e a mu-
dança da produção em massa para a especialização flexível e produção em rede; tecnolo-
gicamente, por uma revolução informacional; cultural e socialmente, principalmente pe-
la cultura feminista e o movimento ambientalista. Essas tendências desafiaram as noções
do planejamento como uma racionalidade superior que substitui o mercado e a dinâmi-
ca individual. Elas também desafiaram a rigidez do planejamento comparada à flexibili-
dade dos mercados, culturas e sociedades. Por último, o mundo também mudou espacial-
mente com o surgimento do “espaço de fluxo” vis-à-vis o “espaço de lugares”. O “espaço
de fluxo”, Castells propôs, trazia a necessidade de espaços mais monumentais, simbólicos,
de significado e organizadores de hierarquia social, além da proliferação de novas utopias
desconexas de ideologias políticas.

Se reconhecermos os argumentos de Castells, feitos em 1990, o mundo já havia mu-
dado em 11/9/2001.13 No entanto, muitos não haviam notado, ou escolheram não fazê-
lo. O que os fatídicos eventos do 11/9 trouxeram à tona foi a inevitável e dolorosa verda-
de de que o mundo havia realmente mudado. A partir do impacto das transformações
históricas no campo do planejamento, Castells viu uma arqueologia intelectual de plane-
jamento reconstruída, que parecia estar emergindo nos anos 90:

Ela é feita de uma combinação de design urbano, utopia apolítica e ênfase metodológica na
performance profissional de algumas funções técnicas limitadas. Penso que essa é uma versão
empobrecida do que o planejamento tem sido e deveria ser. Design urbano é um ingrediente
fundamental, essencial, da nossa tradição intelectual, mas não pode suprir a única base material
para a reconstrução da nossa área em face das novas mudanças históricas (...) A proposta de novas
utopias ainda precisa de alguma referência, ainda que indireta, a projetos políticos que poderiam
nos aproximar dos sonhos, ainda que para traí-los. Portanto, a redução do planejamento à
articulação entre monumentalidade e utopia, sobrevivendo em rotinas diárias de zoneamento e
modelagem estatística seria, na verdade, o primeiro passo para o seu desaparecimento nas novas
terras de um admirável mundo novo de capitalismo selvagem. (1990, 12-3).

Infelizmente, temos visto a evolução no nível global dessas tendências nas últimas dé-
cadas. A construção do WTC foi a concretização dessas tendências, que reduziram o planeja-
mento à articulação da monumentalidade ao poder. Hoje, essas tendências ameaçam alcan-
çar um clímax raivoso na reconstrução do WTC em Nova York. Na contramão dessa posição,
o que é necessário para o campo do planejamento é a corajosa remoção de entulho teórico
e prático, e a reconstrução a partir do zero – em termos filosóficos. Castells diz novamente: 

Um mundo novo é sempre uma terra de oportunidade. Mas somente se os atores de
tal oportunidade compreenderem a transformação e tiverem a esperteza de agir por conta
própria. O planejamento pode, na verdade deve, ter um novo começo histórico somente se
o campo em si e nós, como seus sujeitos, formos capazes de redefinir a fundação intelectual
de nossa atividade de acordo com a nova época na qual estamos entrando.
(...) Acima de tudo, um mundo novo requer uma nova compreensão e, por fim, uma nova
teoria. A história das ciências mostra que inovações teóricas tendem a acontecer nas fissuras
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13 Aqui eu resumo as vozes
dissidentes que contestam a
noção oficial e popular de
que o mundo mudou em
11/9/2001. Agir sobre essa
noção e não instilar essa no-
ção a outros dá liberdade ao
governo americano para agir
fora das leis federais e inter-
nacionais e dos processos
legais tradicionais. Em uma
conferência em 24 de maio
de 2002, a doutora Marilyn
Young discutiu a “transforma-
bilidade” do 11/9. Para ela,
há uma continuidade na polí-
tica externa dos Eua: a guer-
ra contra o comunismo, local
e externa, está sendo substi-
tuída pela guerra contra ter-
roristas islâmicos fundamen-
talistas (Jenks, 2002).



dos sistemas acadêmicos. Acontece no espaço entre conhecimentos, no qual a inovação é
possível porque não é sufocada pela disciplina imposta por aparatos do sistema acadêmico.
Acontece no campo interdisciplinar que é o planejamento, sempre alternando entre inovação
sem poder e irrelevância articulada, onde fagulhas intelectuais podem atear o fogo de uma
nova teoria visando a compreensão da nova História. Assim o planejamento pode estar na
vanguarda intelectual do novo mundo ao invés de ser relegado às salas dos fundos da última
onda de especulação urbana. (1990, p.15-6.)

O desenvolvimento de uma nova teoria visando a compreensão da nova História é
uma tarefa contínua, que exige tempo e requer um esforço coletivo. Por enquanto, a ta-
refa pode ser estrategicamente reforçada mexendo nas instituições de planejamento.

DESCENTRALIZANDO O PLANEJAMENTO

Desde 1990, quando Castells lançou o desafio do planejamento estar na vanguarda
intelectual de uma nova teoria, visando a compreensão do novo mundo, não ocorreram
mudanças significativas dentro da profissão. Isso se deve em parte a dificuldades estrutu-
rais. No entanto, muita prepotência e complacência dentro do campo do planejamento e
entre planejadores também têm contribuído para o problema. Enquanto as antigas con-
dições estruturais são difíceis de serem transformadas e só podem ser modificadas a lon-
go prazo, gerações futuras poderão colher os frutos de uma ação imediata. Aqui estão al-
gumas sugestões:
• Criar grupos de planejadores para observar a ação de grupos, corporações e governos em

todos os níveis que afetam o planejamento. Com a American Planning Association
(APA), o American Institute of Certified Planners (AICP) e a Association of Collegiate
Schools of Planning (ACSP) coletando contribuições anuais voluntárias, planejadores
poderiam ajudar a manter os salários de ativistas do planejamento e advogados que
pesquisam, questionam e, quando possível, desafiam publicamente e legalmente a ação
de grupos, corporações e governos que se opõem ao bem comum glocal, do âmbito
federal ao municipal. Podem haver escritórios nacionais, estaduais e locais desses grupos
de vigília colaborando entre si. Esses grupos poderiam se chamar “1000 Amigos do
Planejamento”, a exemplo do 1000 Friends of Oregon e grupos de influência no
planejamento de outras cidades e Estados.14

• Aumentar o número de moções e manifestos coletivos públicos, referentes aos assuntos
ligados ao planejamento e visando a melhoria da qualidade de vida e o bem público.
Novamente, escritórios nacionais, estaduais e locais de organizações de planejamento
devem se tornar plataformas mais expressivas tanto para contestar políticas e práticas
inapropriadas quanto para ajudar a definir outras políticas mais apropriadas.

• Organizar conferências da APA e da ACSP em locais com programas que desafiam e
renovam a compreensão de mundo dessas instituições, além de seus programas de
alcance educacional e de transformação. Há outras instituições profissionais similares
que já tomaram atitudes importantes nessa direção. Por exemplo, a ACSP deve seguir os
passos da ACSA ou da Planners Network. Em junho de 2002, a ACSA realizou sua
conferência anual internacional em Cuba.15 Foi a primeira vez que uma associação
americana fez algo similar desde 1959. Eu tive a sorte de participar dessa conferência e
acredito que a troca de idéias que gerou e as experiências que propiciou enriqueceram
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14 1000 Friends of Oregon
é uma firma de advocacia
do interesse público que
tem exercido o papel de gru-
po controlador do uso de
terras no Estado. Tem obti-
do tanto sucesso que outros
Estados formaram seus pró-
prios grupos 1000 Friends,
como o 1000 Friends of
Minnesota.

15 Conferência Internacio-
nal da ACSA 2002 em Hava-
na, Cuba: “Architecture, Cul-
ture and the Challenges of
Globalization”. 21 a 24 de
junho.



em muito a compreensão dos participantes sobre a arquitetura e o planejamento em um
mundo interconectado. De sua parte, também em junho de 2002, a Planners Network
realizou sua conferência anual em Holyoke, Massachusetts, uma comunidade que luta
com problemas ligados à desindustrialização e a mudanças raciais/étnicas.16 A comissão
organizadora assegurou a inclusão na conferência de uma série de eventos culturais
étnicos (música, dança, teatro) e passeios, assim como oradores das minorias da comu-
nidade. Assim, o programa trouxe a maior e mais compreensível aproximação da
cultura latina e da pregação de grupos latinos nos EUA que poderia ser atingida no
âmbito de um evento dessa espécie. Portanto, tornou-se uma importante janela para
uma compreensão mútua do outro. 

• Ousar reviver sonhos de planejamento, criar novas metas e tomá-las no sentido de que
se tornem realidade. Em 1973, o teórico de planejamento urbano Kevin Lynch (1918-
1984) propôs a criação de uma política urbana internacional. Ele chamou sua idéia de
“um sonho maluco”. Essa proposta visionária, no entanto, precisa ser revista e ter seu
potencial explorado:

Uma política urbana internacional é talvez um sonho maluco, mas seria uma resposta
racional ao acesso desigual aos recursos do planeta, à poluição mundial, ao crescimento de
metrópoles nos lugares errados e com capital inadequado, à fome de trabalhadores rurais e
favelados, à imigração por desespero e, em algum nível, à trama de conflitos internacionais.
Uma política urbana mundial canalizaria recursos a áreas rurais e subdesenvolvidas,
direcionaria migrações por incentivos, criaria novas regiões urbanas internacionais, deslocaria
técnicas e recursos de nação a nação, (e) patrocinaria corporações de desenvolvimento
internacional. Os obstáculos políticos a essas políticas são tão claros quanto a necessidade
deles.” (Lynch apud Banerjee & Southworth, 1990, p.560; grifos meus).

Para alguns, o 11/9 revelou “a fraqueza das instituições mediadoras entre o globalis-
mo hegemônico e o localismo fragmentado, sugerindo a construção de instituições regio-
nais” (Dallmayr, 2002). A criação de instituições como as Nações Unidas teria implicado
tentativas importantes para atingir alguns dos objetivos sociais que Lynch visava, não ti-
vesse sua eficácia sido tão freqüentemente comprometida por poderes econômicos e Es-
tados nacionais poderosos. Recentemente, tratados internacionais para um desenvolvi-
mento sustentável e tentativas de estabelecer um sistema judiciário internacional também
fraquejaram por causa de obstáculos políticos e, no entanto, nunca a necessidade de tais
políticas foi tão urgente.
• Rever a filosofia e a racionalidade da arquitetura para torná-las mais comprometidas

com as necessidades humanas e menos com os imperativos econômicos do capital global,
e também mais eficiente em restaurar o equilíbrio ecológico entre os mundos artificial e
natural. Fernando Lara, planejador e acadêmico, sugeriu a reconsideração da tríade de
Vitruvius, propondo redirecionar a atenção para os temas da Firmitas (tolerância, abrigo,
proteção), ao invés da Utilitas (função), que dominou a produção arquitetônica no
início do século passado, como também a Venustas (beleza, charme), que influenciou
demasiadamente a produção arquitetônica das últimas décadas (Lara, 2001).

• Construir e promover ativamente uma ética humanista de desenho urbano. O ensaio
de um projeto puramente estético é um bom exercício intelectual e tem um valor
artístico por e em si mesmo. Sem a criatividade artística, a arquitetura e o desenho
urbano se tornariam estéreis. Mas a arquitetura e o desenho urbano não se encontram
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16 Conferência da Planners
Network 2002 em Holyoke,
MA: “New Visions for Histo-
ric Cities: Bridging Divides,
Building Futures”. 13 a 16
de junho.



no âmbito das Artes Plásticas, já que suas produções são habitadas por pessoas reais e
com necessidades cotidianas reais. No entanto, muitas exibições e propostas de projetos
para a reconstrução do WTC são carentes de qualquer fundamento social crítico ou
sequer tectônico sendo, no máximo, cascas vazias e bonitas.17 Deveriam as instituições
de planejamento, como a ACSP e a APA, aplaudir a atitude arrogante de algumas estrelas
da arquitetura (e escritórios de arquitetura) ao projetarem novos arranha-céus para o
“marco zero” do WTC, desconsiderando o contexto local/global – como demonstrado
por muitos dos projetos submetidos a essas exposições? Deveriam eles, ao invés disso,
apoiar propostas que visam espelhar o que havia no terreno do WTC, mostrando não só
a falta de imaginação mas, pior ainda, a falta de uma prática reflexiva por parte dos
projetistas, planejadores e construtores – como demonstrado por muitas das
concepções apresentadas pela Comission for Redevelopment of Lower Manhattan em
Julho de 2002? Eu sugeriria que a ACSP e a APA promovessem mais debates sobre as
questões e eventos ligados ao projeto e, se e quando chegarem a um consenso, fizessem
declarações públicas. Isto daria à comunidade de planejamento a oportunidade de
contribuir mais substancialmente para o debate público e o direcionamento da política
pública de desenho urbano. 

• Transcender as dimensões físicas e financeiras imediatas dos problemas de
planejamento para atingir de uma forma mais justa, democrática e abrangente suas
dimensões social, espacial e temporal. Os planos para a reconstrução do Baixo
Manhattan não devem somente abranger um planejamento físico e financeiro que
responda às necessidades e possibilidades da região sul de Manhattan, mas devem
atender à reverberação social, espacial e temporal do que é planejado para o local  do
“marco zero”, pensando na cidade, no país e no mundo. Reconhecer os (novos) sujeitos
do planejamento em um mundo interconectado deve ser de suma importância e pode
significar uma revisão de idéias. No caso do planejamento para o “marco zero”, quem
deveriam ser os sujeitos (reconstituídos) do planejamento? Na dimensão social, o povo
local e global. Na dimensão espacial, Manhattan, a Nova York metropolitana, os EUA e
o mundo. Na dimensão temporal, gerações atuais e futuras. Esses três eixos intrin-
secamente interligados devem encontrar suas demandas incorporadas nos planos e
projetos. Enquanto isso, devemos promover mais discussões na esperança de encontrar
algumas respostas para essas questões críticas.

• Na dimensão social, como podemos planejar para a população local e global? Muito já
foi dito sobre a necessidade de os planos do WTC promoverem oportunidades para
grupos sociais locais. Marcuse, entre outros, propõe que a política de desenvolvimento
econômico focalize as necessidades das pequenas empresas e a melhoria das condições
educacional e econômica dos residentes de baixo poder aquisitivo (Marcuse, 2001,
p.16). Dar atenção à igualdade social no projeto do WTC certamente prestará um
grande serviço, muito necessário, a Nova York. Além disso, proveria uma excelente
vitrine para a nação e o mundo. No entanto, para ser plenamente efetivo, o esforço não
pode parar por aí. Planejamento social deve também incorporar a escala global. A
compreensão da situação injustificável e insuportável de miséria que existe no mundo
e a co-responsabilidade tanto do mercado quanto do capital global e da política externa
dos EUA precisa aumentar. Então, medidas políticas e políticas públicas adequadas
devem ser adotadas para melhorar a desigualdade econômica e de poder do mundo – e
da nação e da cidade – e promover um desenvolvimento sustentável e igualitário que
beneficie a maioria.
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17 Por exemplo, a galeria
Max Protetch em Nova York
abriu em Janeiro de 2002
uma exibição, “A New World
Trade Center: Design Propo-
sals”, mostrando propostas
de mais de cinqüenta arqui-
tetos do mundo inteiro (Ar-
chitectural Record, 2002).
Alguns meses depois, a oita-
va edição da Bienal Vienen-
se de Arquitetura, entituala
“Next”, abriu em Setembro
de 2002, mostrando vários
projetos para substituir as
torres gêmeas de Nova
York. Fuksas, Isozaki, Piano
e Hadid estavam entre os ar-
quitetos que mostraram pro-
postas.



• Na dimensão espacial, como podemos planejar para Manhattan, região metropolitana
de Nova York, os EUA e o mundo? É absolutamente essencial reconhecer que qualquer
que seja a resolução espacial tomada para o “marco zero”, ela estará imbuída de um
significado muito além de sua presença física. Para conseguir, com responsabilidade,
um projeto espacial que não sirva apenas a Manhattan, Nova York metropolitana e os
EUA, mas também ao mundo, deve-se questionar o simbolismo representado pelas
torres gêmeas. Nas palavras do filósofo Jean Baudrillard:

As torres gêmeas foram destruídas ou desabaram? Sejamos claros a respeito disto: as duas
torres são tanto um objeto físico e arquitetônico, como um objeto simbólico (representando
o poder financeiro e o liberalismo econômico global). O projeto arquitetônico foi destruído,
mas o alvo a ser destruído, desde o início, foi o objeto simbólico. Poder-se-ia pensar que a
destruição física trouxe a demolição simbólica (...) Foi, na verdade, a queda simbólica que
trouxe a queda física, não o contrário. (Baudrillard, 2002, p.47-8.)

Elas (as torres), um símbolo da onipotência, viraram, em sua ausência, o símbolo do
possível desaparecimento de tal onipotência – possivelmente um símbolo mais forte. (Idem,
p.51)

Espera-se que o novo projeto para o terreno do WTC não reincorpore a potência do
capitalismo global e do neoliberalismo, como as antigas torres fizeram. Se tais objetivos
foram atingidos como um resultado de um processo democrático e participativo de cons-
trução consensual, pode não ser otimismo ou ingenuidade demais pensar que esses pode-
res podem levar a certos níveis de controle humanitário global. Defendendo uma aborda-
gem mais humilde, conscientizada e humanista do projeto, Marcuse argumenta:

O que deve ser feito no local não deve refletir a arrogância do poder mas, ao invés disso,
a resiliência de uma vida vibrante e continuada, como também claramente a tristeza de sua
(sic) história e a admissão de vulnerabilidade humana que é uma de suas lições. (Marcuse,
2001, p.15.)

• Na dimensão temporal, como podemos planejar para gerações presentes e futuras? Para
planejar para o presente e o futuro devemos promover um planejamento nas direções
citadas anteriormente, isto é, o planejamento social que nutre justiça social; e o plane-
jamento espacial atento não somente às necessidades físicas locais como também às
necessidades simbólicas glocais. Além disso, um terceiro elemento deve receber atenção
especial: o planejamento educacional. Educação não é só a chave para a melhoria da vida
individual e social das gerações presentes e futuras. Educação é também a ferramenta com
a qual as gerações presentes e futuras podem sobrepujar a mentalidade estreita que levou o
mundo a esse confronto sem sentido entre “Jihad e McWorld”, no qual aparentemente
estamos presos hoje. A educação é, por fim, o instrumento-chave para forjarmos uma
convivência mundial pacífica e frutífera. Educação é necessária em todos os níveis da
sociedade, e é necessária antes mesmo de nos voltarmos ao problema do projeto, como
sugerido por Muschamp:

De alguma forma, a idéia de que as questões históricas surgidas em setembro último
podiam ser resolvidas pela arquitetura, planejamento e projeto ganharam força. Elas não
podem, nem pelos mais talentosos profissionais da área (...) O problema não é de relações
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públicas. Nem é uma questão de projeto. É um problema educacional. Ele envolve criar um
clima de idéias suficientemente robustas para apoiar o surgimento de soluções arquitetônicas
para o futuro mais adiante. Os técnicos das agências de desenvolvimento estarão impoten-
tes para educar o público até que assumam a tarefa muito mais assustadora de educarem a si
próprios. (Muschamp, 2002.)

Recapitulando, o modelo da arquitetura e planejamento modernistas materializados
no complexo PI explodiu segundo dois sentidos associados ao termo: a teoria moderna a
ele subjacente foi levada a descrédito; e ele literalmente sucumbiu violentamente como re-
sultado de uma pressão de dentro pra fora, isto é, dos problemas sociais reais que o com-
plexo concentrava e agravava para seus residentes. De sua parte, o modelo materializado
pelo WTC tanto explodiu quanto implodiu. Explodiu, porque a teoria por trás dele foi le-
vada a descrédito devido a sua ênfase excessiva na monumentalidade e simbolismo do po-
der econômico em detrimento das necessidades do povo. O WTC também implodiu, des-
moronando para dentro devido a uma pressão externa, isto é, no nível material, devido à
colisão dos jatos e, no nível conceitual, dos problemas sociais reais que o complexo tanto
simbolizava quanto efetivamente alimentava e causava no mundo. Jencks havia dito que
depois que as paredes do PI se desmancharam, atravessamos o portal do complexo e con-
traditório mundo da arquitetura pós-moderna. No entanto, somente quando as paredes
– e pessoas – do WTC ruíram diante do mundo, no primeiro show de terrorismo transmi-
tido mundialmente ao vivo, é que o caos, crueldade e niilismo da pós-modernidade ex-
plodiram/implodiram sobre todos nós, ricos e pobres, negros e brancos, religiosos e secu-
lares, para o pior. Há, no entanto, projetos criativos e construtivos, que vêm reagindo à
deficiência de oportunidades emancipatórias e de significado nos projetos hegemônicos,
tanto da modernidade como da pós-modernidade (Ley, 2000, p.622-3). São esses os pon-
tos nos quais o planejamento e os planejadores devem se inspirar e ajudar a crescer. O
mundo mudou. Poderá o planejamento pós 11/9 mudar?

Tradução: Diogo Lana Monte-Mór
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A B S T R A C T This article proposes, amidst post modernity concepts, the resemblance
between the destruction of two major symbols of modern planning and architecture: the
Pruitt-Igoe (PI) housing project and the World Trade Center (WTC). The author states that
both events were not only physical (the PI implosion having been a planned event in contrast
to the unplanned WTC destruction) but also the materialization of the fall of the modern
thinking embodied in them. Contrary to most ideas, the author proposes that by 09/11 the
world had already changed, and the WTC destruction only represented that change. Along
with these arguments, the author also proposes a series of changes in the planning and
architectural fields, as well as new conceptions towards contemporary project planning, such as
the projects for Ground Zero.
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O TERROR SUPERPOSTO 
UMA LEITURA DO CONCEITO LEFEBVRIANO DE

TERRORISMO NA SOCIEDADE URBANA CONTEMPORÂNEA

A L E X A N D R E M E N D E S C U N H A
F R E D E R I C O C A N U T O

L U C A S L I N H A R E S
R O B E R T O L U Í S M O N T E - M Ó R 1

R E S U M O O trabalho visa introduzir o conceito de terrorismo e sociedade terrorista
no pensamento de Henri Lefebvre, buscando suas relações com a realidade contemporânea. São
assim apresentados alguns conceitos centrais ao pensamento lefebvriano, como vida quotidia-
na, sociedade burocrática do consumo dirigido e seus mecanismos de coerção, e a questão ur-
bana pensada como espaço de abertura, desdobramento/superação da virtualidade do terroris-
mo contemporâneo. O texto traz considerações sobre o problema recente do terrorismo,
analisando o tempo presente – e a realidade urbana em particular – como sobreposição de ter-
rorismos: dos atentados e da lógica própria de reprodução de uma sociedade super-repressiva.
O tema da abertura é discutido então a partir da inspiração lefebvriana e de um diálogo pos-
sível com trabalhos recentes de Nestor Garcia Canclini, James Holston e Noam Chomsky.

P A L A V R A S - C H A V E Terrorismo; sociedade terrorista; questão urbana;
Henri Lefebvre.

Achar os caminhos para compreender, inspirar-se e utilizar a obra de Henri Lefebvre
para a leitura do mundo contemporâneo não é tarefa fácil. A fusão em seu texto da refle-
xão teórica e da prática política, a escolha de temas arredios à apropriação e perigosamen-
te próximos dos saberes comuns, como é o caso da “vida cotidiana”, e mesmo certa colo-
quialidade em seu estilo, contribuem para uma sensação de proximidade com os
argumentos. Tomar, todavia, esta proximidade como ilusão de uma compreensão efetiva
das intrincadas categorias conceituais a cada passo presentes em sua extensa bibliografia é
a armadilha que vez por outra desaba sobre alguns desavisados. Com esta preocupação, o
presente artigo propõe não concentrar uma investida analítica, mas uma apresentação de
cunho didático de certas tramas do pensamento lefebvriano, com vistas a iluminar e reen-
quadrar problemas prementes da conjuntura atual, como bem é o caso do terrorismo.

Ao caracterizar a personalidade intelectual de Henri Lefebvre, devemos, como
Edward Soja, fazer referência ao “marxismo nômade” do autor. Trata-se de uma chave de
análise preciosa, e preocupada em apreender a complexa interligação entre centro e peri-
feria (por extensão, entre o urbano e o rural) que marca a vida de Lefebvre e distingue o
seu marxismo. Cabe ainda assinalar a abertura e o caráter flexível de suas análises, sempre
reativas a pressupostos dogmáticos, assim como avessas a construções permanentes e to-
talizações que engessem a realidade (Soja, 1996, p.32).

Outra característica central é a grande extensão e a velocidade de sua obra. A produ-
ção incansável, que se estende até o final de sua vida, ressalta o caráter de abertura e con-
tínua reelaboração de seu pensamento. Qualquer apresentação que se queira escolar,
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“didática”, da obra de Lefebvre, esbarra com essa difícil questão da imposição da análise
conjunta da obra, com todos seus percursos, muito mais do que de referências esparsas a
um ou outro livro, para compreender conceitualmente as tramas teóricas de seu trabalho
sem produzir uma simplificação banal, uma vulgarização.

Exatamente essa intensa e radical abertura de seu pensamento é que leva Soja a ar-
gumentar que nosso autor nunca permitiu a formação de uma “escola lefebvriana” (Soja,
1996, p.36).

Para completar essa breve apresentação geral do autor antes de encaminhar mais pro-
priamente o conceito de terrorismo em seu pensamento, é válido identificar algumas di-
mensões conceituais e metodológicas básicas, inter-relacionadas, que perpassam de formas
variadas o conjunto de seus escritos. Tendo por base as reflexões de alguns de seus intér-
pretes contemporâneos, como o próprio Edward Soja, José de Souza Martins, entre ou-
tros, foi possível recortar quatro dessas dimensões, a saber: as temporalidades históricas de
seu pensamento desdobradas do conceito marxiano de formação econômico-social; o mé-
todo regressivo-progressivo; o movimento dialético; e a teoria das formas.

No que diz respeito ao conceito de formação econômico-social depreende-se a cha-
ve de leitura para a sofisticada fusão analítica entre passado, presente e futuro que marca
o trabalho do autor. Segundo Lefebvre pode-se entender que o conceito de formação eco-
nômico-social “significa que as forças produtivas, as relações sociais, as superestruturas
(políticas, culturais) não avançam igualmente, simultâneas, no mesmo ritmo histórico”
(Lefebvre, 1957, p.248). Particularmente, esta noção repercute o sentido da coexistência
de tempos históricos, estando aí não somente o passado e o presente, mas também o fu-
turo possível (Martins, 1996, p.20). Este “possível”, o “virtual”, representa uma condição
futura desdobrável do presente, como parte mesma desse presente, e, desse modo, algo
que o influencia diretamente. Trata-se da arguta compreensão de que um dado presente
carrega consigo suas concepções de futuro; e da idéia de que esse cenário possível, virtual,
tanto quanto os caminhos já passados, influencia diretamente o presente. 

Não é demais, ainda, ressaltar que a concepção de formação econômico-social em
Lefebvre acentua o caráter espacial da obra de Marx, e revitaliza a questão espacial no ter-
ritório da história a partir dessa percepção de lógicas temporais superpostas na mesma es-
pacialidade (Martins, 1996, p.18). Esse caminho, muitas vezes desdobrado na obra de Le-
febvre, daria lugar ao que no trabalho de eminentes geógrafos neomarxistas como o
próprio Soja, David Harvey ou Milton Santos, assume a feição de “formação econômico-
espacial”, ou “socioespacial”, radicalizando a idéia de que os processos espaciais não são
somente base, mas efetivamente atuam nos processos sociais e econômicos.

Outra conhecida dimensão de seu pensamento é o recurso ao que ele chamou de
método regressivo-progressivo, que é originalmente exposto em dois artigos versando so-
bre problemas e perspectivas na sociologia rural, aparecidos em 1949 e 1953 (Lefebvre,
1970).2 Este método, elogiado e adotado por Jean-Paul Sartre em seu Critique de la rai-
son dialectique, consiste de três etapas:
1 Descrição: observação orientada pela experiência e pelo olhar informado pela teoria,

com vistas a captar o real a partir do visível;
2 Analítico-regressivo: análise regressiva da realidade com foco nessa coexistência (espa-

cial) de relações sociais com temporalidades distintas;
3 Histórico-genético: reencontro do presente, sendo essa volta à superfície fenomênica

da realidade social guiada pela compreensão de como suas estruturas evoluem e se su-
bordinam a estruturas mais gerais. Nisto afloram as contradições do processo histó-
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rico, e mais que isto, a possibilidade de compreendê-las como desencontro de tem-
pos, de virtualidades não concretizadas. (Kofman & Lebas, 1996, p.9; Martins, 1996,
p.20-3).

O movimento dialético, por sua vez, reside no centro da reflexão lefebvriana, orien-
tando uma particular ligação entre construções teóricas e prática, entre pensamento e
ação. Nos textos de Lefebvre, não se separam o projeto político, seu percurso, e a digres-
são e reflexão solidamente calcadas em categorias teóricas. 

Outro aspecto do materialismo dialético de Lefebvre é que ele não reproduz nem o
caminho da “tese-antítese-síntese” de Hegel, tampouco o “afirmação-negação-negação”
encontrado em Marx, sendo eminentemente mais aberto, flexível e atento a dimensões
conflituosas e contraditórias. Sua intenção não seria a de “negar um ou outro termo, nem
de transcendê-los (dépasser), mas sim revelar o contínuo movimento entre eles” (Kofman
& Lebas, 1996, p.10). Nisto a sua crítica aos modelos binários estáticos e a recorrente
proposição de tríades na sua obra. A dialética da tríade – ou “trialética”, como a denomi-
nou Soja – emerge no pensamento lefebvriano e qualifica o seu projeto de um “retorno à
dialética”, para além das simplificações impostas ao pensamento de Marx que seria, ele
próprio, triádico, na composição terra, capital e trabalho, ou, que seja, renda, lucro e sa-
lário (Lefebvre, 1986, p.42; 1980, p.179ss.; 1976a, p.1-69).

Finalmente, no que diz respeito à teoria das formas, desenvolvida de maneira mais
ampla em seu Logique formelle, logique dialectique, de 1968, importa dizer de seu papel
na construção e crítica de esquemas de percepção e interpretação do real. Nesse eixo de
análise, as formas derivam das diferenças de conteúdo e, por sua vez, codificam as práti-
cas com as quais um conteúdo particular opera (Kofman & Lebas, 1996, p.10). Cumpre
destacar a importância da teoria das formas como ponte para a reflexão urbana; assim co-
mo na análise dos mecanismos de reprodução cotidiana das sociedades repressivas na
opressão de significados concluída pelo que chamou de “ação terrorista das formas (e das
instituições extraídas dessas formas) [que] alimenta a falsa transparência do real e masca-
ra as formas que mantêm essa realidade” (Lefebvre, 1991, p.199; Oliveira & Moraes,
1996, p.106-7), tema para o qual se dará agora destaque.

O terrorismo aparece no pensamento lefebvriano em razão de sua particular com-
preensão dos mecanismos de reprodução da vida cotidiana no mundo moderno, pondo a
funcionar o que chamou de sociedade burocrática de consumo dirigido. Faz-se necessá-
rio, portanto, um recuo à conformação desses conceitos e seus desdobramentos.

O conceito de vida cotidiana e seus estudos nessa direção eram considerados por Le-
febvre como sua maior contribuição para o marxismo (Lefebvre, 1988, p.78). Sua obra
central sobre o tema é a trilogia Critique de la vie quotidienne (1947, 1962 e 1981), com
volumes publicados em momentos bastante distintos de sua trajetória. De forma geral, a
vida cotidiana para Lefebvre é apresentada como o lugar primeiro da alienação e mistifi-
cação e, portanto, onde devem ser concentrados todos os esforços para a desmistificação
da consciência humana, a supressão da alienação e a promoção de uma efetiva libera-
ção das estruturas de opressão. A vida cotidiana cumpre aí, no marxismo lefebvriano, o
papel de substituto do local de trabalho como espaço primário do controle e da domina-
ção (para a exploração) e da luta de classes. A crítica da vida cotidiana deveria então cum-
prir o papel de esclarecer estas questões e proceder a uma redefinição da lógica de trans-
formação social e revolução, como intrinsecamente sociocultural (rumo à Revolução
Cultural Permanente) e não incisivamente presa a questões econômicas em suas formula-
ções (Soja, 1996, p.41).
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Essa substituição do espaço do trabalho pelo território da cotidianidade como foco da
opressão e das estruturas de reprodução do capitalismo orienta sua reflexão; a posição de re-
legar o cotidiano ao trivial sob o pretexto de sua aparente banalidade, parecia-lhe um grave
equívoco, da mesma forma que não há nada mais trivial e corriqueiro que o trabalho, não
impossibilitando com isso a edificação da reflexão de Marx sobre ele. Mas o melhor cami-
nho para se introduzir e perceber a materialização do cotidiano no pensamento de Lefeb-
vre parece mesmo ser o da já referida superposição entre vida e obra em sua trajetória. Em
seu Le temps de méprises (1975), ele comenta como “descobriu” a vida cotidiana:

Como descobri esse conceito de cotidianidade? Porque a vida cotidiana se abateu pesa-
damente sobre mim, como sobre outros tantos jovens, ao haver engravidado uma garota no
curso de um louco amor romântico. Na seqüência casamento, família, vida em família, a pro-
fissão e todo o resto. A prosa do mundo! (1976b, p.207.)  

Há aí o peso concreto do cotidiano sobre o indivíduo, o que qualifica sua compreen-
são desse como um nível intermediário entre o indivíduo e a história, sendo um peque-
no trecho com o título de “história e cotidianidade” de seu La fin de l’histoire (1970), es-
clarecedor desse pormenor:

Nas sociedades antigas, comia-se, bebia-se, trabalhava-se; havia casas, ruas, praças, mó-
veis, objectos úteis, instrumentos e outras coisas. No entanto, não havia quotidianidade. Na
unidade da ética e da estética, da prática e do conhecimento, num estilo, a sobreposição ac-
tual do quotidiano e da “cultura” (alta, média, baixa) não tinha razão nem sentido. Hoje, a
importância da quotidianidade, a sua gestação e a sua consolidação, a sua monotonia na sa-
tisfação, tudo isto significa que ela escapa à história. A historicidade afasta-se (...)

Submetido, consolidado por um martelamento incessante, nivelado, o cotidiano torna-
se o solo que suporta o edifício das instituições e a instituição suprema: o Estado. As insti-
tuições ordenam o quotidiano e recortam-no: estruturam-no. Já nada há de comum entre es-
te edifício e as obras da história. O mesmo seria comparar o Palácio Pitti a um building
nova-iorquino. (1971, p.207.)

Este cotidiano qualifica-se, portanto, como dimensão elementar da vida na socieda-
de fragmentada que o avanço das forças de produção promove. Essa fragmentação, por
sua vez, é que instaura a separação dramatizada na vida do indivíduo entre a “prosa” e a
“poesia” do mundo, entre o cotidiano e a festa, oposição mesma entre trabalho e lazer co-
mo fundamento da sociedade. Em outros termos, trata-se de uma cisão entre valor de uso
e de troca, na qual a sociedade fetichizada é reduzida ao mercado e a festa assoma como
a possibilidade de impregnar de não-cotidianidade o cotidiano.

Esta oposição entre cotidiano e festa, e a referida anteriormente entre estilo e cultu-
ra, marca um processo evolutivo contíguo ao avanço do capitalismo em que se dá a “de-
generescência simultânea do Estilo e da Festa na sociedade onde o cotidiano se estabele-
ceu”, e “o Estilo se degrada em cultura, que se cinde em cultura cotidiana (de massa) e
alta cultura, cisão que o arrasta para a fragmentação e a decomposição” (Lefebvre, 1991,
p.43). A constatação de que a festa não desaparece inteiramente do cotidiano, seja nos en-
contros, festejos, movimentos ou festivais, é que leva Lefebvre a considerar que “a Revo-
lução (violenta ou não) adquire um sentido novo: ruptura do cotidiano, restituição da
Festa”, sendo este o escopo da revolução possível (virtual) (Lefebvre, 1991, p.43).
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Adiantando os desdobramentos futuros dessa argumentação vale ressaltar que é exa-
tamente no campo dessa transformação possível que assoma o urbano, como espaço pri-
meiro dos encontros, do ajuntamento (festa) e no apregoamento de um direito à cidade que
pode resgatar o valor de uso ante a lógica das cadeias de equivalência do capitalismo.

Essas expectativas de restituição da festa ao espaço do cotidiano aparecem com vigor
pleno no primeiro volume da Critique de la vie quotidienne (1947), que foi escrito no
calor dos acontecimentos políticos do pós-Guerra na França, por um Lefebvre que parti-
cipou da resistência e que viveu a Frente Popular e a Libertação como “festas gigantes”.
Neste sentido:

A ruptura do cotidiano fazia parte da atividade revolucionária (...) Em seguida a revo-
lução traiu essa esperança, tornando-se igualmente cotidiana: instituição, burocracia, organi-
zação da economia, racionalidade produtivista (no sentido estreito do termo produção). (Le-
febvre, 1991, p.44.)  

O segundo volume retrata um cotidiano empobrecido cada vez mais pela alienação,
aparecendo incisivamente como o resultado das relações de mercado, “das cadeias de equi-
valência, fictícias ou reais, arrastando a uniformidade sob as diferenças aparentes das coisas”
(Lefebvre, 1976b, p.209). O livro apresenta assim o fetichismo da propriedade privada e da
predominância exacerbada do econômico na sociedade, bem como do papel do Estado na
coordenação e organização da vida cotidiana. O conceito-chave aí apresentado é o de socie-
dade burocrática de consumo dirigido (société bureaucratique de consommation dirigée), que
em si sintetiza a tônica da análise de Lefebvre no que diz respeito à lógica de reprodução do
capitalismo avançado no mundo moderno e à organização da vida cotidiana.

O conceito refere-se de pronto à constituição de uma sociedade de consumo, no sen-
tido de que a economia capitalista, em suas etapas de constituição, não se pautava ainda
pelo consumo; esta etapa de objetificação das necessidades individuais e promoção de
uma estrutura de produção focada nessa lógica do consumo responderia, portanto, a uma
etapa avançada do capitalismo. Lefebvre não se contenta em tomar esta transformação co-
mo uma mudança passiva, mas prima por destacar a constituição progressiva de uma
ideologia do consumo; desta forma argumenta que:

Existe efetivamente uma passagem da escassez à abundância, da produção insuficiente a
um consumo imenso, e mesmo a um superconsumo (desperdício, gastos com suntuosidade
e prestígio etc.) nos ambientes do capitalismo modificado. Existe passagem da privação ao
prazer, do “homem” das necessidades pobres e escassas ao “homem” das necessidades múl-
tiplas e ricas (em capacidade de ação e prazer), mas essa passagem, como as outras transições,
ocorre de maneira penosa, arrastando consigo algo do passado (...) através de uma crise ge-
neralizada. É nessa conjuntura que a ideologia da produção e o sentido da atividade criado-
ra se transformaram em ideologia do consumo. (1976b, p.64.)  

A referência simples a este estágio do capitalismo e seu amplo reflexo social e cul-
tural simplesmente como uma “sociedade de consumo” se mostraria, dessa forma, li-
mitada. Não obstante, é importante que se diga que é Lefebvre quem primeiro nomeia
esta sociedade como “de consumo”, fórmula que vem de uma simplificação procedida
por seus alunos em Nanterre do conceito mais amplo de sociedade burocrática de con-
sumo dirigido:

A .  M .  C U N H A ,  F .  C A N U T O ,  L .  L I N H A R E S ,  R .  L .  M O N T E - M Ó R

31R .  B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S ,  V. 5 ,  N . 2  –  N OV E M B RO  2 0 0 3



Quero recordar que fui eu quem introduziu o termo “sociedade de consumo”, ainda que
de maneira um tanto diferente. Desde 1960 falo da sociedade burocrática de consumo dirigi-
do, expressão condensada mais tarde em “sociedade de consumo”, que em realidade não quer
dizer nada. (Lefebvre, 1976b, p.209.) 

O conceito de sociedade burocrática de consumo dirigido traduz, então, uma con-
cepção específica da racionalidade e do papel do Estado na condução do processo de or-
ganização do capitalismo, dos aspectos ideológicos dessa condução do consumo, assim co-
mo do peso disto sobre o cotidiano, que deixa no mundo moderno “de ser ‘sujeito’ (rico
de subjetividade possível) para se tornar ‘objeto’ (objeto da organização social). Enquan-
to objeto da reflexão, longe de desaparecer (o que poderia ter acontecido se o movimento
revolucionário tivesse obtido sucesso), ele, ao contrário, se reafirmou e se consolidou” (Le-
febvre, 1991, p.68). Lefebvre então pergunta e responde:

Como segurar e juntar num enunciado os traços levados em consideração? “Sociedade
burocrática de consumo dirigido”, tal é a definição proposta aqui para “nossa” sociedade. Mar-
cam-se assim tanto o caráter racional dessa sociedade, como também os limites dessa raciona-
lidade (burocrática), o objeto que ela organiza (o consumo no lugar da produção) e o plano
para o qual dirige seu esforço a fim de se sentar sobre: o cotidiano. A essa definição atribuí-
mos então um caráter científico. Ela se formula de maneira mais rigorosa que as outras. Ela
não se apóia tanto na literatura como numa “filosofia social” externa em relação ao conheci-
mento da realidade social. (1991, p.68.)

A sociedade burocrática de consumo dirigido opera via manipulação subjetiva dos
sistemas de valores, o que equivale à função de definidora e direcionadora do consumo.
Este direcionamento, por quem é feito e como é feito, passa por instâncias eminentemen-
te mais profundas do que os movimentos de opressão e repressão claras. Estas definições
seriam, segundo Lefebvre, produto de uma estratégia propagandística que define o que,
como, onde e quando determinada ação deve ser tomada.

A questão dos sistemas de valores se coloca assim como central na discussão, pois es-
tes são instrumentos de controle a serem manipulados pelo Estado. Para ele, os sistemas
de valores tendem a se transformar em sistemas comunicativos, o que dá uma nova di-
mensão ao grau de influência do Estado sobre o comportamento, visto que tal comuni-
cação, feita pela publicidade, atinge todos os níveis do cotidiano das pessoas.

Entretanto, a relação entre publicidade e sistemas de valores como elementos fun-
dantes de um estabelecimento de vínculo comunicativo são conceitos que se apresentam
como ponto final, e o funcionamento deste direcionamento se baseia, primeira e funda-
mentalmente, em conceitos como repressão, satisfação e obsolescência — conceitos esses
que dizem mais respeito ao indivíduo do que a uma coletividade. Trata-se de entender,
portanto, que esses últimos são a estrutura que dá suporte à dominação cotidiana impos-
ta pelo Estado através da imposição de valores por meios publicitários.

O Estado, via propagação dos valores a serem consumidos pela publicidade como
ponte de conexão, tenta “satisfazer” os desejos dos homens. Como uma reação em cadeia,
o que de novo deve ser consumido é colocado em contraponto ao que deve ser abando-
nado. Um desejo que é satisfeito abre espaço para uma nova necessidade. Sendo assim,
esse novo vazio é prontamente preenchido por um novo produto, e o cotidiano se coloca
como o território onde estas trocas serão consumadas. É constituído, dessa forma, um
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círculo vicioso cujo fim é desconhecidamente necessário, pois essa insatisfação permanen-
te constitui em certa medida o motor da vida cotidiana. Portanto, é a cotidianidade o
principal produto da sociedade burocrática de consumo dirigido, assim como a própria
cultura produzida no seu interior, a modernidade. 

O cotidiano se torna um produto tão amorfo, manipulável e manipulador que se
torna de alguma forma impossível, como mostra cada tentativa revolucionária deste últi-
mo século XX, sair desta situação:

Desse fracasso ele é efeito e causa. Causa porque é obstáculo (...) é em torno dele que a
existência se reorganiza depois de cada sacudida. Efeito porque depois de cada fracasso, as
pressões e opressões apertam o cerco. (Lefebvre, 1991, p.86.)

Ainda assim, esta sociedade precisa ser criada mediante um sentimento consensual,
pois nela não há separações, ou diferenças não-previstas, mas um controle rígido burocra-
ticamente direcionado das vontades, desejos, satisfações e insatisfações. É nesta integrali-
zação que Lefebvre introduz a importância da homogeneização pela diferença na socieda-
de do consumo dirigido. Estas diferenciações são institucionalizadas e vistas, segundo o
autor, não como um desenvolvimento da sociedade, mas como um crescimento — quan-
titativo — dela mesma, portanto planejada. A alienação, o desconhecimento do homem e
de seu contexto pelo próprio homem, se torna uma prática social sustentada pelo Estado.

No entanto, esta satisfação passa pelo conceito de “necessidade”, necessidade essa
que é “dirigida” por dois caminhos: a obsolescência da necessidade e a mobilidade das coi-
sas. Na obsolescência da necessidade, há uma dissolução da expressão do desejo, o que
torna o homem incapaz de nomear quais são suas reais necessidades simbólicas. Isto aca-
ba por causar um achatamento da porção psicológica do ser humano como ser sensível e
dotado de desejos inconscientes. O que é necessário para o ser não se encontra ao procu-
rar, mas é dado a priori como algo pronto para o consumo e posterior satisfação. Por ou-
tro lado, a mobilidade das coisas tem o mesmo objetivo subliminar visto que é a efeme-
rização das próprias necessidades, ou ainda melhor, o movimento dos desejos duradouros
e estruturantes para a fragilidade, a substituição. Portanto, “não há apropriação das coisas
pois não se deseja estas coisas assim como elas não significam, profundamente, coisa al-
guma ao seu detentor”. Em uma sociedade onde pesa o terrorismo na acepção lefebvria-
na: “A contestação se vê imediatamente ou reduzida ao silêncio, ou marginalizada e, por
isso mesmo, neutralizada, ou absorvida e integrada”(Lefebvre, 1991, p.86).

Ao mesmo tempo, Lefebvre vê neste binômio satisfação-insatisfação, nesta relação
dialética e crônica, um espaço vazio, uma rachadura a ser preenchida, pois é nesta relação
que aparece o mal-estar provocado pelo desaparecimento do sentido das coisas, pela falta
de apropriação das coisas como pertencentes a outro, e assim estruturante e não passagei-
ra e efêmera.

A literatura e os homens de letras foram, segundo Lefebvre, os primeiros a perceber
no ar, fluidas e dissuadidas, as tensões que conformam o terrorismo. As pressões subjacen-
tes à arte de escrever, espaço tido como de materialização da liberdade criativa, são de
muito sentidas por seus artífices, sendo só uma pequena parte delas as exteriores ao ato
em si de escrever. A própria linguagem conforma suas armadilhas e constrangimentos, os
esquemas de interpretação da realidade vão assim carregados de processos repressivos di-
fusos e que pousam de forma não-reflexiva nas letras, nos livros e nos leitores.
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Este ponto de partida já faz esclarecer os sentidos mais rasteiros do termo terroris-
mo no vocabulário lefebvriano. Trata-se de um estado difuso de manutenção de tensões
repressivas, próprias do mundo moderno e decorrentes de lógicas avançadas de reprodu-
ção do capitalismo na sociedade de consumo. O terrorismo posto a funcionar neste mun-
do termina por conformar uma “sociedade terrorista”, que tem seus precedentes em um
progressivo desdobramento da repressão na sociedade, conformando ao menos três “mo-
mentos” principais.

Trata-se basicamente de um esquema de evolução das estruturas repressivas, em que,
primeiramente, figura a existência de mecanismos de persuasão e opressão na reprodução
material de toda e qualquer sociedade que comporte “penúria e não-abundância”, de um
lado, e a “predominância de uma classe que possui e governa, que explora, que organiza,
que toma para si a maior parte possível do trabalho social”, por outro (Lefebvre, 1991,
p.155). Este arranjo faz de toda sociedade de classes uma sociedade repressiva em sua na-
tureza, e tem nisto pré-condição de sua própria reprodução. O conjunto dessas repressões
deve ser entendido para além da dimensão institucional que materializa essas pressões no
cotidiano, ou seja, para além da polícia ou do aparato jurídico-institucional; trata-se de
perceber um jogo em que estão presentes tramas muito mais sutis:

Portanto, é inexato e falso limitar a crítica da repressão seja às condições econômicas (é
um dos erros do economismo), seja à análise das instituições ou das ideologias. Esses precon-
ceitos mascaram o estudo da cotidianidade, isto é, das pressões e repressões que se exercem
em todos os níveis, a todos os instantes, sobre todos os planos, até mesmo a vida sexual e afe-
tiva, a vida privada e familiar, a infância, a adolescência, a juventude, em resumo, o que apa-
rentemente escapa à repressão social, porque está próximo da espontaneidade e da natureza.
(Lefebvre, 1991, p.157.)

O estágio seguinte, e superposto, a esta sociedade repressiva, seria a sociedade super-
repressiva, em que a modalidade e a lógica da repressão se modificam na direção da incor-
poração e apropriação do jogo de opressões, circunscrevendo-o no espaço do privado,
reinterpretando a liberdade de tal maneira espiritual e idealizada que a dissocia da repres-
são realmente em curso. Em sua lógica de reprodução, a repressão em si “torna-se inútil
na exata medida em que a auto-repressão (grupos e indivíduos) se encarrega do problema.
A sociedade pode proclamar que é chegado o reino da Liberdade, as opressões parecem
espontaneidade, a apropriação não tem mais nem linguagem nem conceito” (Lefebvre,
1991, p.158).

A sociedade terrorista seria, por fim, o resultado lógico e estrutural da sociedade
super-repressiva. A idéia do “dirigido”, da dita sociedade burocrática de consumo dirigi-
do, assume aí toda a sua plenitude semântica. Esta sociedade transmuta o eu, o indivíduo
vestido da idéia de liberdade, em um prolongamento nada reflexivo de uma lógica de re-
produção dessa ordem social, totalmente interiorizada e legitimada. Toda a contestação aí
seria silenciada, absorvida e integrada, ou marginalizada e aí neutralizada. Na apresenta-
ção dessas idéias é que Lefebvre introduz distinções básicas para a compreensão de seu uso
diferenciado do vocábulo “terror”:

Não chamaremos “terrorista” uma sociedade onde grassa a violência, onde corre sangue.
O terror político, vermelho ou branco, não pode durar muito tempo. Um grupo definido o
exerce para estabelecer ou manter a sua ditadura. O terror político se localiza, ele não pode
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se atribuir à sociedade “inteira”. Uma tal sociedade é aterrorizada, não terrorista. Na “socie-
dade terrorista” reina um terror difuso. (Lefebvre, 1991, p.158.)

E completa apontando a força das tensões que vão acomodadas neste arranjo (o ter-
ror de todos os lados) e que em si são os elementos que desestabilizam a sociedade terro-
rista, produzindo sua erosão como estrutura social, ao mesmo tempo que a sua expansão
de forma difusa no território não-sistematizável da vida cotidiana:

A violência permanece em estado latente. As pressões se exercem de todos os lados so-
bre os membros dessa sociedade; eles têm uma enorme dificuldade para se desembaraçar de-
las, para afastar esse peso. Cada um se torna terrorista dos outros e seu próprio terrorista (...)
A tese aqui exposta é que a sociedade terrorista, caso extremo da sociedade repressiva, não
pode se manter por muito tempo. Ela visa à estabilidade, às estruturas, à manutenção de suas
próprias condições e de sua sobrevivência. Mas é em vão, pois no final das contas ela explo-
de. Ela tem como suporte e como objetivo a organização da cotidianidade. Essa organização
faz reinar o terror. As infrações à cotidianidade se tornam proscritas, rejeitadas à demência,
à marginalidade. O cotidiano se faz a regra, e no entanto ele não pode erigir-se em valor, nem
sistematizar-se, nem mesmo aparecer como sistema. (1991, p.158-9.)

O já referido imbricamento entre teoria e prática, ou como mais se referia, entre
“pensamento” e “ação”, no trabalho de Lefebvre, coloca-o decisivamente na posição de
inquirir sobre em que condições esse território do terror difuso impregnado no cotidia-
no pode ser ultrapassado, superado. A busca pela abertura é a consciência, a despeito das
posições filosóficas amplamente em voga no momento em que escrevia A vida cotidiana
no mundo moderno ou O direito à cidade, de que a realidade que se materializava ante
seus olhos não constituía um “sistema”, absoluto, fechado em seu horizonte e limitado a
atributos internos. Há sim, “subsistemas; entre eles, rachaduras, buracos, lacunas”
(1991, p.200).

A abertura é buscada, portanto, na melhor rota da tradição marxiana, nas contradi-
ções que a própria lógica de reprodução da realidade engendra. A sociedade burocrática
de consumo dirigido teria, por um lado, na derivação do avanço das forças produtivas que
“leva todas as sociedades altamente industrializadas a uma sociedade urbana, na qual vi-
verão e se encontrarão enormes massas”, esse efeito de homogeneização em escala plane-
tária; por outro, a contraposição de fenômenos de individuação acontecendo no plano do
cotidiano, cada vez mais fortes e mais visíveis na conjuntura mundializada. O ponto é que
“há, portanto, uma certa individualização no seio da massificação”, acarretando questões
de direitos avessas à lógica do homogêneo, resistentes ao que a sociedade super-repressiva,
via terrorismo, busca organizar no cotidiano. O direito à habitação, e amplamente, o di-
reito à cidade, seriam dimensões dessa realidade (1991, p.162).

Pelo desvio da cotidianidade organizada, a classe operária se deixou parcialmente inte-
grar na sociedade existente (o que significa sua desintegração como classe). Nesse mesmo
tempo e por causa disso a sociedade inteira se desintegra: sua cultura, sua globalidade, seus
valores. Mostramos que essa sociedade não constitui mais um sistema (apesar do poder do
Estado e da força armada, apesar do reforço das opressões e do terrorismo), mas uma soma
de subsistemas, uma reunião de torniquetes ameaçados de destruição mútua ou de autodes-
truição. (1991, p.164.)
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Este mecanismo, portanto, não se reproduz de forma “natural”, ou minimamente,
de maneira convergente; trata-se de um continuado reforço das contradições internas pa-
ra que se processe essa reprodução, e neste sentido novamente ganha mais visibilidade
aquela chave de análise marxiana da ruptura do capitalismo a partir do reforço de suas
contradições internas. Porém, com efeito, Lefebvre continua o mesmo excerto:

Que ninguém se espante se a integração obsessiva e as integrações muito limitadas (no
mercado, pela publicidade; na cotidianidade, pela sua programação) chegarem a uma espé-
cie de racismo generalizado, corolário da incapacidade de integração. Todos contra todos: su-
cessivamente as mulheres, as crianças, os jovens, os proletários, os estrangeiros, as etnias di-
versas são objeto de ostracismo, de ressentimento, concentrando-se sobre eles um terror
difuso. O conjunto resiste ainda, por uma pedra angular (o discurso) e uma base (a cotidia-
nidade). (1991, p.164-5.)

Cumpre insistir nos termos em que Lefebvre apresenta o tema da “abertura” no ho-
rizonte do possível. A idéia de abertura parte dessa compreensão do capitalismo não co-
mo um sistema único, mas múltiplos subsistemas postos a funcionar de forma conjunta
e complementar na lógica da sua reprodução. Todavia, estes não formam um todo ho-
mogêneo; entre estes subsistemas persistem outras lógicas, “rachaduras”, “buracos”,
“lacunas”. Daí, portanto, desses interstícios, aflora a virtualidade da abertura, que para
Lefebvre tem nome: “vida urbana (ou a sociedade urbana)” (1991, p.200).

A vida urbana, ainda que as relações capitalistas forcem a predominância do valor
de troca, é capaz de resgatar o valor de uso do espaço e com isto oferecer uma resposta
à massificação, não simplesmente excluindo-a, mas rejeitando com efeito a passividade
do consumo. Essa posição ativa, não-passiva, seria a base do contraterrorismo possível da
vida urbana que Lefebvre distingue como virtualidade, não sem demarcar sua preocupa-
ção com os caminhos a serem seguidos para não vê-la sucumbir pelo “economismo” ou
pelo “racionalismo burocrático”, duas perspectivas que “ameaçam de morte este germe,
virtualidade em vias de nascimento: a vida urbana” (1991, p.201).

Em sua leitura, a porção viva e criativa do cotidiano, ou seja, a cotidianidade,3 se
potencializa nos encontros dessa vida urbana que, nascida “ao mesmo tempo nos res-
tos da vida rural e nos destroços da cidade tradicional” (1991, p.200), e oferecendo a
possibilidade de uma ressurgência do valor de uso ante o valor de troca, concentra em
si a virtualidade de um ataque ao terror difuso da sociedade burocrática de consumo
dirigido:

No urbano existe vida cotidiana, contudo a cotidianidade se supera. Mais sensível que
noutros lugares, o terror é combatido aí mais eficazmente, ora pela violência (sempre la-
tente), ora pela não-violência e pela persuasão. A vida urbana é, por essência, contestadora
do terrorismo e pode opor-lhe um contraterrorismo. (1991, p.201).

Resta inquirir, portanto, neste urbano, ou de forma mais ampla na questão espacial,
os sentidos da abertura colocados no pensamento lefebvriano e apontar no horizonte que
se apresenta hoje, onde se aprofundam as contradições do capital, mas a um só tempo,
expandem-se vigorosamente suas estratégias de auto-reprodução, as questões prementes
ao pensamento e à prática contraterrorista.
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3 Lefebvre não usa de for-
ma unívoca os dois termos,
facilitando muitas vezes al-
guma confusão. Ainda as-
sim, em partes diversas po-
de-se tomar os termos “vida
cotidiana” ou “cotidianidade
organizada” como referên-
cias a esta função não-criati-
va do viver, diretamente
oposta aos sentidos da “fes-
ta”. Já a referência simples-
mente à “cotidianidade” diz
respeito, em várias passa-
gens, à dimensão criativa e
criadora do viver, próxima
assim da festa, ou melhor,
de elementos que não fo-
ram perdidos e ordenados
no viver cotidiano no mundo
moderno.



Do urbano, é possível argumentar que passaria Lefebvre progressivamente à preocu-
pação mais ampla com o espaço. Não obstante, a inquietação nasce do mesmo lugar. O
ponto é a centralidade da questão espacial nas estratégias postas a funcionar pelo capita-
lismo para se reproduzir, ao fazer reproduzir suas relações de produção. Múltiplos confli-
tos assomam neste quadro, estando o espaço muito além da condição de palco no qual
estes vão se desenrolar. 

O terror tem aí o seu lugar. A mesma tensão que empurra o urbano para a condição
de produto de consumo (dirigido) das pessoas que ocupam este espaço, produz a condi-
ção de consumidor como premissa para a condição de cidadão, promovendo a supressão
do valor de uso pelo valor de troca. As intenções “cosmogônicas” de reprodução do capi-
tal, desta forma, dirigem e organizam o consumo de massas.

Não obstante, é exatamente no interior dessa lógica que reforça a opressão, o terro-
rismo no cotidiano, que se pode divisar a abertura, ou mais propriamente, a virtualidade
de um processo de ressurgência do valor de uso do espaço urbano com uma prática so-
cioespacial renovada. Desse modo, o urbano assoma como uma metáfora dos movimen-
tos sociais, não sendo necessariamente uma conjuntura espacial específica, mas uma di-
mensão de um processo político, social e econômico que se dramatiza não “no”, mas
“pelo” espaço. O direito à cidade é assim o caminho de uma práxis urbana fundada na
(re)politização do espaço. 

A abertura representa uma instância em que a realidade se torna contraditória em re-
lação ao lugar onde se coloca, como uma utopia (u=sem, topos=lugar) que é ao mesmo
tempo heterotopia (hetero=outro, topos=lugar). Portanto, não aceita o real dado a priori e
nem se deixa esvaecer em possibilidades imaginadas fora do mundo da vida cotidiana. É
exatamente neste sentido, uma das características centrais do discurso lefebvriano sobre a
cidade e a vida cotidiana que ela comporta e deixa realizar, que está sua crítica contra pla-
nificações urbanísticas fundadas na ideologia. A abertura comportaria assim um projeto
de emancipação dentro da própria realidade onde está inserida, uma tática de inserção
que se apresenta como um deslocamento a partir da superestrutura vigente, reforçando
assim a idéia da realidade se tornando “negação” da própria realidade. 

O problema, não obstante, persiste e se radicaliza no tempo presente a partir exata-
mente da sofisticação das estratégias de reprodução ampliada do capital, que fazem pesar
cada vez mais sobre o cotidiano a lógica de um terror difuso que reforça sua pretensão de
homogeneização das áreas centrais do capitalismo, ao mesmo tempo que deixa mais visí-
veis as fissuras dessa ordem nos contextos periféricos.

Para lançar olhos sobre essa questão e minimamente apontar algumas inquietações
pungentes contemporâneas, faz-se necessária uma confrontação dos sentidos tratados
aqui do terrorismo no pensamento lefebvriano e das virtualidades da abertura com a con-
juntura atual, em que o vocábulo tem sido usado com cada vez mais freqüência em varia-
das situações, mas dentro de um escopo cada vez mais rasteiro e limitado e em vários sen-
tidos antagônicos à leitura de Lefebvre.

Não seria possível desenvolver a contento este tema neste trabalho, mas é desejável
e necessário, ao se apontar o terrorismo contemporâneo, tomar precauções e indicar ca-
minhos ao se discutir os conceitos lefebvrianos nos vários contextos diferenciados, es-
pacial e temporalmente, de formações sociais diversas no centro e na periferia do capita-
lismo mundial. Lefebvre escreveu principalmente no período pós Segunda Guerra
Mundial, quando o capitalismo se reestruturava globalmente sentando as bases do que
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hoje chamamos “globalização”. A sociedade burocrática de consumo dirigido que ele an-
teviu vem rapidamente se estruturando nos centros (urbano-industriais) capitalistas en-
quanto nas diversas periferias formas pré-capitalistas ou capitalistas mercantis ainda per-
sistem superpostas de maneiras variadas, mesmo que sob a hegemonia de um espaço
abstrato mundial em integração na acumulação globalizada. 

No início deste século, as distinções e relações cidade–campo, centro–periferia e so-
ciedade–Estado são já difusas também na periferia pós-colonial e o cotidiano organizado é
uma virtualidade que as crises do Estado vêm apenas reforçar. De outra parte, no centro
capitalista, a sociedade repressiva já se implantou integralmente, dando origem às muitas
críticas e tentativas de abertura que foram combatidas e cooptadas e, se não eliminadas,
instrumentalizadas para sua absorção e/ou segregação no contexto terrorista que se agudi-
za. A delação, por exemplo, prática há muito incentivada em sociedades repressivas, corta
agora mais diretamente o cotidiano quando novos sistemas de comunicação, da telefonia
celular às escutas telefônicas, inviabilizam e/ou modificam práticas anti-sistêmicas ou con-
testatórias. Assim também, câmaras de filmagem em edifícios e espaços públicos dão nova
dimensão ao controle sistêmico, “aumentando” a segurança da população. O controle sis-
têmico nas escolas, no trabalho, nas ruas, aeroportos, pontos de transbordo, postos de con-
trole populacional e imigratório, enfim, a sociedade terrorista já parece se superpor como
no caso dos EUA pós-nine-eleven4 à sociedade super-repressiva que ainda compunha nossa
percepção da virtualidade. A sociedade terrorista, antes restrita a livros e filmes de ficção
científica que marcaram o imaginário do final do século XX, está agora à nossa porta.

Nesse contexto terrorista, a exacerbação da demonização do “Outro” parece ser a saí-
da necessária para se evitar o aprofundamento das tentativas de desalienação e de abertu-
ra sempre recorrentes. O terror implantado na vida cotidiana tem assim que ser desloca-
do para o mundo externo, e, nesse processo, quanto mais “exótico” melhor, mais diferente
e difícil de (re)lembrar-nos de nós mesmos. A imobilidade, o anonimato, o individualis-
mo e a impermanência da vida urbana cotidiana, organizada para o consumo dirigido,
potencializa esse movimento, ainda que potencialize também as possibilidades de articu-
lações para novas aberturas.

Em outros termos, o terror no argumento lefebvriano, apresenta-se como algo inter-
no a essa lógica sistêmica, inserido e imerso nas estruturas que reproduzem o cotidiano na
sociedade burocrática de consumo dirigido. Por outro lado, o que se divisa hoje é a cons-
trução unívoca, apoiada e dirigida por intermédio dos meios de comunicação de massa,
de uma idéia de terrorismo como algo puramente externo, uma visão de ameaça à “ordem”
que se faz em detrimento da compreensão do terror empregado exatamente na manuten-
ção dessa ordem. Em vários sentidos, isto revela o grau de sofisticação com que o capita-
lismo consegue reapresentar sua estrutura de reprodução e cristalizar uma conjuntura de
radicalização de posições, de eleição, delimitação e demonização de inimigos e subtração
das possibilidades de divergência.

Se tudo isso traduz a sofisticação da lógica de reprodução do capitalismo, via uma
sociedade terrorista, também traduz que esta necessidade de sofisticação é função exata-
mente da ampliação daqueles interstícios que coexistem, como virtualidade de uma or-
dem diversa, entre os vários subsistemas que cobrem o território do real. Daí a urgência
e a importância de se apontar e debater os caminhos para se escancarar as aberturas nes-
se nosso começo de século.

Mais uma vez, e com renovada importância, se impõe a questão de onde estariam as
aberturas diante dessa ordem totalizante. Uma vez entendido que o sistema é antes um
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conjunto de subsistemas, o pensamento lefebvriano permite divisar que a borda desses
subsistemas, onde residiriam as fissuras e a virtualidade da abertura, é, em larga medida,
o espaço das periferias do capitalismo.

Essas periferias constituem um território em que a hegemonia da ordem que repro-
duz o capitalismo ainda não se impôs integralmente, até mesmo porque as condições ne-
cessárias para essa hegemonia ainda não foram de todo construídas, desde a produção do
espaço requerida (necessariamente urbano-industrial) até a integração de toda a socieda-
de no sistema — no consumo (dirigido) e na cidadania (formal).

Por caminhos diversos, autores recentes têm se aproximado dessa ligação aqui apon-
tada entre periferia e as aberturas possíveis. Uma noção particularmente importante para
alinhavar elementos concretos desse contexto e aproximar este texto de suas considerações
finais é a discussão sobre consumo e cidadania e sua concepção diferenciada na periferia
capitalista, mais particularmente na América Latina, para a qual se destacam as análises
de Néstor Garcia Canclini (1995).

A exclusão ou a inserção parcial de grande parte da população dessas áreas à lógica
organizadora do consumo, em paralelo às deficiências históricas de composição de uma
unidade política capaz de assegurar um elenco de direitos essenciais escopo normativo da
cidadania ao conjunto dessa sociedade, contribuem para que tanto o consumo como as
efetivas possibilidades de exercício de uma cidadania assumam padrões diferenciados en-
tre centro e periferia.

A relação estabelecida por Canclini entre cidadania e consumo reside na idéia de que
o exercício da cidadania constitui o núcleo do que na política é relação social (da produ-
ção), enquanto, “nesta época globalizada”, as atividades pelas quais mais propriamente nos
definimos como pertencentes a certas redes sociais são as do consumo (Canclini, 1995,
p.20). Não obstante, o “consumo” em seu viés de análise, caracteriza-se como “apropriação
de produtos”, e não se confunde portanto com o “consumismo”, recepção passiva, desper-
dício, obsolescência programada ou precoce instigada pelo mercado e propaganda.

Para vincular o consumo com a cidadania, e vice-versa, é preciso desconstruir as concepções
que julgam os comportamentos dos consumidores predominantemente irracionais e as que
somente vêem os cidadãos atuando em função da racionalidade dos princípios ideológicos.
Com efeito costuma-se imaginar o consumo como o lugar do suntuoso e do supérfluo, onde
os impulsos primários dos indivíduos poderiam alinhar-se com estudos de mercado e táticas
publicitárias, por outro lado, reduz-se a cidadania a uma questão política, e se acredita que as
pessoas votam e atuam em relação às questões públicas somente em função de suas convicções
individuais e pela maneira como raciocinam nos confrontos de idéias (Canclini, 1995, p.21.)

A despolitização e/ou alienação provindas do consumismo tornam-se, assim, politi-
zação e consciência de direitos, reivindicação de inserção. O consumo não se reduz, por-
tanto, à face do consumo conspícuo ou às práticas dirigidas da vida cotidiana projetan-
do-se, particularmente nos contextos periféricos, como condição necessária para inserção
em um mundo globalizado e múltiplo, ou ainda para a participação social no falho con-
texto político de afirmação de direitos a cargo do Estado. Caracterizam-se assim consu-
midores não como seres irracionais manipulados pelo mercado midiatizado, mas como
(setores da) a sociedade civil que se organiza(m) em busca de uma cidadania culturalmen-
te redefinida em termos políticos. Pode-se mesmo interpretar o consumo como uma ins-
tância que repõe valor de uso ao núcleo das trocas, caracterizando-se como “o conjunto
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de processos socioculturais em que se realizam a apropriação e os usos dos produtos”(Can-
clini, 1995, p.53).

O consumo não-passivo de bens, implicando sua apropriação desalienada, assim como
do espaço, por si só é uma possibilidade não-negligenciada, mas ainda não efetivamente
constituída, de exercício da cidadania em contextos em que o Estado-nação não chegou a
completar sequer as bases de generalização de uma cidadania formal, ou seja, a periferia ca-
pitalista. Daí que, nestes contextos em que a exclusão socioeconômica se apresenta com mais
força, se divise de modo mais evidente as pressões pelo consumo carregadas de pressões tam-
bém pelo exercício de cidadania, que não repõem a lógica direta de reprodução do capital,
como seria o caso das práticas situáveis no território da economia popular ou solidária. 

No contexto destas “novas” formas de organização econômica (também sociopolíti-
cas e espaciais)5 , atores coletivos apoiados em formas cooperativas de autogestão (Singer,
2002) e/ou voltados para a reprodução ampliada (Coraggio, 1994) constroem alternati-
vas baseadas nas próprias facilidades criadas no processo de produção do consumo cole-
tivo na sociedade urbana contemporânea. Ao aproveitar-se e explorar as aberturas geradas
pela incapacidade do capitalismo de reproduzir suas relações de produção (e seu espaço),
abrem alternativas para a (re)criação de valores de uso e para a reafirmação da precedên-
cia da reprodução (urbana) sobre a lógica da produção industrial. Se a sobrevivência do
capitalismo se dá pela reprodução das suas relações de produção, e particularmente pela
produção do espaço que lhes corresponde (Lefebvre, 1978), muito se pode especular so-
bre sua incapacidade de (se)recriar (n)o espaço contemporâneo, em que pese o avanço nos
centros capitalistas da sociedade burocrática do consumo dirigido a sociedade terrorista.

Desta forma, quanto mais “central” mais fácil o consumo se pautar pelo consumis-
mo e, portanto, de ser oprimido por uma lógica terrorista no plano da vida cotidiana. Por
outro lado, quanto mais “excluído”, “periférico”, mais viável é a efetiva apropriação do
consumo (não com base agora em um racionalismo ideológico, mas em um esclarecimen-
to dado pelas opções concretas do real), e sua utilização como via de inserção no espaço
do público, como via de cidadania. Em outras palavras, nos contextos periféricos cons-
trói-se, à revelia da sociedade burocrática e das instâncias não-estatais de reprodução he-
gemônica do capital nos contextos centrais, possibilidades de consumo não-dirigido.

James Holston é autor de uma leitura particularmente interessante da materialização
desses dilemas nos termos de uma “cidadania insurgente”, dramatizada com efeito nas pe-
riferias das grandes cidades dessa periferia do capital. A construção incompleta da inclu-
são social pela via de direitos confirmados e garantidos pelo Estado nessas áreas cria, não
exclusivamente, mas com mais visibilidade que em outras partes, a evidência de formas
sociais que estão fora do Estado e que se caracterizam pela heterogeneidade e um continua-
do processo de adaptação e recriação, carregando com isto a virtualidade das mudanças.

Essas formas são encontradas tanto em manifestações organizadas de base quanto em
práticas cotidianas que, de diferentes maneiras, legitimam, parodiam, desordenam ou sub-
vertem as agendas do Estado. Encontram-se, noutras palavras, nas lutas sobre o que signifi-
ca ser membro do Estado moderno — razão por que me refiro a elas com o termo cidada-
nia (Holston, 1996, p.249.)

Os espaços de cidadania insurgente tendem a conformar-se exatamente no embate
das forças internas à formação social que pressionam na direção de uma inclusão e do con-
traponto de uma segregação cotidiana, pública e privada, que tende a erodi-la:
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conômica (e espacial) não
são exatamente novas e se
reportam a práticas passa-
das, seja do movimento
cooperativista europeu do
século XIX (Singer, 2002),
seja nas práticas ditas “in-
formais” das populações ex-
cluídas da América Latina
(Coraggio, 1994).



A condição de membro do Estado nunca foi uma identidade estática, dada a dinâmica
das migrações globais e das ambições nacionais. A cidadania muda na medida em que novos
membros emergem para fazer suas reivindicações, expandindo seu alcance, e em que novas
formas de segregação e violência se contrapõem a esses avanços, erodindo-a. Os lugares da
cidadania insurgente são encontrados na interseção desses processos de expansão e erosão
(Holston, 1996, p.249.)

Os espaços dessa cidadania são múltiplos e incluem o universo dos sem-teto, das pe-
riferias autoconstruídas, das invasões urbanas e acampamentos de mão-de-obra migrante,
como também o contraponto desses excluídos, que pode ser verificado nos condomínios
fortificados ou em fortalezas coorporativas. E “todos são lugares de insurgência, porque
introduzem na cidade novas identidades e práticas que perturbam histórias estabelecidas”
(Holston, 1996, p.249-50).

Para Holston, o tempo presente potencializa a posição de espaço de conflitos da cida-
de, impondo a análise desta como uma “zona de guerra”, onde “as classes dominantes con-
trapõem-se aos avanços dos novos cidadãos com novas estratégias de segregação, privatização
e fortificação”. O resultado disto, tanto à periferia como ao centro, obviamente por razões
diversas, é a projeção daquela lógica que se caracterizou acima como o “terror externo”.

Onde as estruturas de repressão do Estado são particularmente eficazes, como nos Esta-
dos Unidos, ou particularmente violentas, como no Brasil, as resultantes erosões da cidada-
nia são particularmente evidentes nas esferas públicas abandonadas e nos espaços públicos
em desintegração da cidade. Essa zona de guerra contemporânea compreende não só o ter-
ror dos esquadrões da morte e das gangues, mas também o terror das fortalezas corporativas,
e dos enclaves suburbanos. (Holston, 1996, p.251.)

Não obstante, resta perceber como centro e periferia do capital, ainda que possam vi-
venciar certos processos análogos nas periferias de suas grandes cidades, encerram horizon-
tes muito diversos. Pode-se dizer que a sociedade super-repressiva já se articula plenamen-
te como uma sociedade terrorista no centro, e nisto, cada vez mais, a abertura torna-se
uma possibilidade viável somente aos espaços em que o terror pesa de forma mais irregu-
lar, incompleta, ainda que igualmente difusa. Ou seja, torna-se mais viável na periferia,
onde esta inserção na sociedade burocrática de consumo dirigido se mostra desigual e frag-
mentada e, portanto, onde o terror se expande sem esmagar de todo a cotidianidade. 

A abertura possível se dá, então, como insurgência a uma ordem homogeneizante, e
nisto não deixa de ser muito interessante considerar a designação utilizada pelos EUA pa-
ra nomear suas ações destinadas a desestabilizar ordens políticas e sociais que maculem
sua posição hegemônica e que vêm sendo praxe em sua política externa, com particular
radicalização nos nossos dias. Estas ações, das quais a criminosa ofensiva contra a Nicará-
gua durante o governo Reagan é contundente exemplo, são denominadas conflitos de bai-
xa intensidade ou de contra-insurgência (Chomsky, 2002, p.20).

Noam Chomsky, uma da mais importantes e lúcidas vozes a refletir sobre o terroris-
mo contemporâneo e a questionar essas renovadas pretensões hegemônicas dos EUA após
os atentados terroristas de setembro de 2001, ainda que aponte com precisão a lógica ter-
rorista que, para além dos grupos terroristas por detrás dos atentados, também marca as
ações das políticas externa e interna norte-americanas, trata do tema, não obstante, re-
pondo a lógica de exteriorização do terror. O terrorismo, desta forma, aparece em suas
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análises, tanto quanto implicitamente nas de Holston, como uma prática, via de regra
violenta, posta a funcionar para desestabilizar a ordem estabelecida ou, em seu espelho,
para preservar esta ordem no contra-ataque, não raro antecipado (contra-insurgência), a
estes “perpetradores”. Esta visão faz exteriorizar a questão do terrorismo e não dá conta de
abarcar o tema aqui perseguido, de um terror que está pressuposto na lógica sistêmica 
de reprodução do capital e que com isto, independente de atos ou atentados, conflitos de
“baixa intensidade” ou guerras, pesa contínua e difusamente sobre o cotidiano da socie-
dade burocrática de consumo dirigido.

A contribuição de Lefebvre ao debate recente sobre o terrorismo assoma como um
elemento original e perigosamente ausente das respostas idealizadas. A exteriorização do
terror e suas múltiplas manifestações não devem ser estudadas em detrimento do que vem
pressuposto nesse processo, ou seja, dessa dimensão “interna” do terror. Tomar em consi-
deração o tema da “abertura” a esta sociedade terrorista é assim um foco privilegiado pa-
ra se recortar os dolorosos eventos recentes e as sombras desse nosso tempo, um processo
complexo, pleno de contradições e avesso a soluções situadas somente no plano das ma-
nifestações de superfície, externas, dessa problemática.

De forma ampla, escancarar as aberturas possíveis são tarefas, como já se disse, cada
vez mais urgentes nesses nossos tempos terroristas e aterrorizantes. Neste sentido, vale
concluir apontando os caminhos possíveis e em que vem se dando o encontro dessa cida-
dania insurgente com a sociedade terrorista e sua lógica, recentemente repaginada, da ex-
teriorização do terror. É possível assim divisar três possibilidades desse encontro: uma pri-
meira e costumeira via é a da marginalização ou repressão frontal e direta, ou seja, a
neutralização de seus efeitos via exclusão. Um segundo cenário de encontro é a igualmen-
te costumeira via da cooptação e inclusão, na qual se neutralizam seus efeitos via absorção
e integração à lógica sistêmica. Finalmente, deve-se projetar o cenário de uma via outra,
nem excluída nem incorporada, na medida exata em que não há condições para (ou a ra-
cionalidade capitalista não referenda) uma absorção, bem como não é possível a margina-
lização ou repressão pura e simples por conta das proporções que já assume essa resistên-
cia/contestação, o que em larga medida resume o que grassa na periferia, ou seja, nesses
países que vêm sustentando com penúria a apropriação do mais trabalho dos contextos
centrais. A um só tempo se radicaliza a sociedade burocrática de consumo dirigido em
suas feições mais terroristas nas áreas centrais do capitalismo e se dramatizam as condições
de alimentação desse contexto no plano global, suscitando formas de existência que repro-
duzem novos interstícios da ordem estabelecida; interstícios esses que são cada vez menos
marginalizáveis porque cada vez maiores. Caminho outro, a alargar a abertura.

Esta terceira possibilidade, em sua virtualidade é uma alavanca a forçar a abertura;
todavia cabe, cada vez com mais força, ao presente da práxis, o combate às novas estraté-
gias de sofisticação na lógica de reprodução do capital que podem daí advir. Cuidado
marcado — e que hoje é um legado — na trajetória crítica e viva do pensamento-ação de
Henri Lefebvre, que se frustrou ao presenciar uma a uma as recriações dessa estrutura de
reprodução ampliada do capital ao longo de sua vida, mas que soube vislumbrar no pre-
sente, a cada dia, as renovadas aberturas do futuro.
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A B S T R A C T The paper aims at introducing Henri Lefebvre’s concepts of terrorism
and terrorist society in its relations with the contemporary world. Key Lefebvrian concepts such
as everyday life and bureaucratic society of organized consumption and its coercive mechanisms,
and the urban society taken as space of openness, a possibility of unfolding/overcoming virtual
contemporary terrorism. The paper presents considerations about current terrorist problems by
analyzing the present scenario – and the urban society in particular – as a superimposition of
terrorism: terror attacks and the logic proper to the reproduction of a super-repressive society. The
openness is thus discussed from both a Lefèbvrian conceptual inspiration and a possible dialogue
with recent works of Nestor Garcia Canclini, James Holston, and Noam Chomsky.

K E Y W O R D S Terrorism; terrorist society; the urban question; Henri Lefebvre.
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REGIÃO, TERRITÓRIO 
E MEIO AMBIENTE 

UMA HISTÓRIA DE DEFINIÇÕES E REDEFINIÇÕES

DE ESCALAS ESPACIAIS (1987-2001) 

L E I L A C H R I S T I N A D I A S
G I S L E N E A P A R E C I D A D O S S A N T O S

R E S U M O Este artigo examina a trajetória dos conceitos de região, território e meio
ambiente no interior da produção científica da Anpur, no período compreendido entre 1987
e 2001. Mostra os vários usos da palavra região e como o recorte regional, presente como eixo
norteador do I Encontro em 1986, perde terreno nos artigos publicados em 1991 e 1993. Nes-
sa encruzilhada, o trabalho identificou pelo menos três redirecionamentos principais: a cons-
trução do conceito de território, a emergência de estudos ambientais e o uso da região como
conceito fundante de uma reflexão política de base territorial. Conclui que a construção dos
conceitos de território e de territorialidade articulados ao de região ou de meio ambiente é ri-
ca de possibilidades, porque traz para o espaço da reflexão a dimensão do poder e do controle.

P A L A V R A S - C H A V E Escalas espaciais; região; território; meio ambiente;
desenvolvimento sustentável; produção científica da Anpur.

INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo é analisar a produção científica da Associação Nacional de
Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional (Anpur) sobre a temáti-
ca das escalas espaciais, particularmente a região, o território e o meio ambiente, com a
preocupação de efetuar um balanço teórico e identificar novas direções nas pesquisas ur-
banas e regionais no País. 

O desafio foi enorme, por várias razões. Em primeiro lugar, pela dimensão da tarefa,
ou seja, pelo elevado número de trabalhos publicados nos Anais da Anpur, trabalhos que
constituíram nossas principais fontes de consulta. Entre 1989 – quando teve início a pu-
blicação dos trabalhos completos – e 2001, foram selecionados e publicados 684 trabalhos
nos Anais dos Encontros. O fato de a Associação representar um espaço pluridisciplinar
por excelência constituiu o segundo desafio, na medida em que cada um – antropólogos,
arquitetos, demógrafos, economistas, engenheiros, geógrafos, historiadores, sociólogos, ur-
banistas (e a lista não se esgota aqui) – fala com base no seu próprio campo de reflexão e
de ação, e em cada um desses campos é possível reconhecer conceitos que estão no centro
de debates que alimentam nossas discussões epistemológicas. As experiências são também
infinitamente diversas: somos majoritariamente pesquisadores, professores e estudantes em
programas de pós-graduação; mas, simultaneamente ou não, damos assessoria e consulto-
ria a movimentos sociais, integramos ONGs, somos técnicos em secretarias de governo.1

O trabalho apresenta dificuldades de ordem metodológica e conceitual. Como en-
contrar um caminho para pensar a trajetória das escalas espaciais propostas pela comissão
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1 Sobre as diferenças entre
as pesquisas desenvolvidas
nas universidades e nos ins-
titutos de pesquisa, ver o re-
latório do grupo de trabalho
“Planejamento Habitacio-
nal”, coordenado por Alex
Abiko, tendo como relatores
Nabil Bonduki e Bruno Daus-
tes Magalhães e Silva, e pu-
blicado nos Anais do I Encon-
tro da Anpur. Os autores
reconhecem uma “base pa-
radigmática” e uma atuação
diferentes, porque “as Uni-
versidades centram sua in-
tervenção na produção do
conhecimento e no conheci-
mento da realidade (pesqui-
sa espontânea sem compro-
misso de aplicação imediata),
enquanto os institutos resol-
vem as solicitações concre-
tas e imediatas, daí desdo-
brando linhas de interpreta-
ção mais amplas” (p.45).



organizadora – região, território e ambiente –, no âmbito das pesquisas em planejamen-
to urbano e regional publicadas nos Anais? Como delimitar o universo dos textos a serem
analisados, na medida em que muitos trabalhos fazem referência à região ou ao território,
sem que esses recortes constituam o objeto principal de estudo, o objeto passível de cons-
trução teórica? Apesar da maior complexidade, decidimos trabalhar com textos que intro-
duzem esses recortes espaciais, porque julgamos ser relevante observar em que medida eles
são tratados por inferência e/ou como objeto de estudo.2 Moveu-nos o interesse de trazer
em nossas reflexões o sentido no qual alguns dos recortes espaciais se anunciam e o que
enunciam, daí a busca de conceitos-chave e de idéias norteadoras. Deixamo-nos refletir
sobre o conjunto de textos reunidos no interior da própria Anpur, dialogando com os au-
tores sobre enunciados, dúvidas, desafios e posicionamentos entre os diversos e heterogê-
neos artigos.

Partimos da idéia de encruzilhada, presente no título desta mesa-redonda. Encruzilha-
da entendida como lugar onde se cruzam caminhos, onde se confrontam idéias, lugar de
escolhas e onde se tomam decisões. Nossos olhares sobre a produção científica da Anpur
buscaram reconhecer mudanças de direção, momentos de crise e lugares de escolha.

A CONSTRUÇÃO DA REGIÃO: EM DIREÇÃO A UMA
REFLEXÃO POLÍTICA DE BASE TERRITORIAL

O recorte regional está presente nas discussões da Associação desde a sua fundação.
De fato, o I Encontro, realizado em Nova Friburgo, em 1986, foi estruturado em torno
de quatro grandes grupos de trabalho, a saber: área de planejamento regional; área de pla-
nejamento urbano; área de tecnologia da habitação; e balanço quantitativo da produção
técnico-científica em planejamento regional, urbano e habitacional (1980-1986). Em
1986, Rainer Randolph e Ester Limonad apontavam as dificuldades de delimitação da
área e de classificação dos trabalhos: “O que é regional? Como distinguir as investigações
técnico-científicas pertencentes a este campo das de outros, especificamente em oposição
à pesquisa urbana?” (1986, p.57). 

Num conceituado dicionário de Geografia, o verbete região começa pela informa-
ção de que se trata de uma das palavras mais divulgadas, vagas e polissêmicas da Geo-
grafia (Brunet, Ferras & Théry, 1993). Trata-se também, como sugere Bourdieu, de “um
objeto de lutas entre cientistas, não só geógrafos, é claro, que, por terem que ver com o
espaço, aspiram ao monopólio da definição legítima, mas também historiadores, etnó-
logos e, sobretudo desde que existe uma política de ‘regionalização’ e movimentos ‘re-
gionalistas’, economistas e sociólogos” (2001, p.108). Largamente inspiradas no traba-
lho seminal de Gomes (1995), procuramos identificar nos vários usos da palavra região
suas diversas operacionalidades.

Em primeiro lugar, é possível reconhecer um sentido que permeia todos os encontros
da Anpur: a região como referência associada à localização e à extensão de um certo fenô-
meno. Adjetivada como de fronteira, de interior, metropolitana, da cidade X ou Y, as re-
giões corresponderiam a entidades espaciais de escala “média”: o “regional” estaria em al-
guma parte, entre o nacional e o local. A divisão do País em macrorregiões e as divisões dos
Estados da federação em microrregiões homogêneas, regiões de governo, regiões adminis-
trativas e sub-regiões são utilizadas como quadros de referência para apresentar os diferen-
tes fenômenos em estudo: migrações (1987, 1989, 1997), agropecuária (1987), tecnolo-
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2 Definimos uma norma pa-
ra a catalogação dos textos
consultados: referência dire-
ta ou por inferência a Re-
gião, Território e Meio Am-
biente, atribuindo-lhes pala-
vras-chave e verificando as
idéias centrais. No interior
do texto listamos os autores
mais citados. Essa atividade
foi feita para cada um dos
anos da publicação dos
Anais. Em seguida esboça-
mos um quadro demonstra-
tivo que nos desse uma visi-
bilidade temática na ordem
temporal (1986-2001). 



gias de comunicação (1991, 1997), renda e condições de vida (1993), condições de habi-
tação (1997), divisão do trabalho (1999, 2001). Nessa perspectiva, a região não é construí-
da como categoria nem como escala de análise – os objetos passíveis de construção teórica
são os processos econômicos e sociais que se desenvolvem nesta ou naquela localização.

A região tem também o sentido de “classe de área”, resultado de um processo de re-
gionalização – divisão do espaço segundo critérios variados e justificados pela pesquisa.
Os conceitos de pólo, de polarização (desenvolvidos originalmente por François Perroux),
e de região polarizada – o conjunto formado pelo pólo e a região polarizada – estão pre-
sentes nos primeiros Anais da Anpur (1987 e 1989). Contudo, em 1991, a região e a re-
gionalização, como expressão de um princípio de classificação espacial, constituem obje-
to de debate nos seguintes termos: “O complexo agroindustrial brasileiro, ao redefinir as
relações intersetoriais agricultura–indústria e as relações espaciais campo–cidade, ru-
ral–urbano, aponta para a superação do fenômeno da regionalização da atividade produ-
tiva, indicando que a cadeia produtiva quebra com a lógica anterior da configuração es-
pacial da integração econômica” (Lavinas & Nabuco, 1991, p.211). 

A região é empregada também com o sentido de unidade administrativa e, “neste ca-
so, a divisão regional é o meio pelo qual se exerce freqüentemente a hierarquia e o con-
trole na administração dos Estados” (Gomes, 1995, p.53). A região define assim o limite
das políticas. Os textos indicam mudanças nos recortes territoriais que dão o quadro de
intervenção do Estado: entre 1987 e 1991, as macrorregiões como objeto da ação das po-
líticas são substituídas pelas regiões dos grandes projetos de investimento,3 como Carajás,
e pelas regiões dos programas de desenvolvimento, tendendo para a seletividade espacial
crescente do grande investimento industrial (Gunn, 1989; Piquet, 1989; Sampaio, Car-
valho & Porto, 1989; Vainer, 1991). 

A região constitui referência fundamental de grande parte dessas políticas, como
conceito e realidade. Contudo, alguns textos sugerem que ela carece de consistência, tan-
to teórica como empírica (Lencioni, 1989, p.119). Apesar da “grande ilusão gerada pelas
propostas de equilíbrio regional”, ainda não teria havido uma reflexão consistente sobre a
temática regional, “como teoria e como política”, afirma Sandra Lencioni (1989, p.119).

De certa forma, estávamos aproximando-nos de um ponto crítico, a partir do qual
novos caminhos seriam trilhados. No final dos anos 80, havia consenso sobre a crise e o
declínio do interesse pelo planejamento regional. A reorganização do espaço e da econo-
mia, as reformas na ação do Estado, a descentralização produtiva, a abertura democráti-
ca, a emergência de novos atores sociais, os dispositivos legais presentes na Constituição
Federal de 1988, a redistribuição geográfica dos recursos fiscais significavam novas con-
dições históricas e institucionais que estavam transformando a própria realidade brasilei-
ra e introduzindo novos desafios à investigação. Como enfrentá-los? Com quais instru-
mentos? Como significar ou ressignificar os conceitos para melhor iluminar a realidade
em mutação?

A análise da evolução dos trabalhos apresentados mostra que, embora a temática re-
gional nunca tenha estado ausente, entre 1991 e 1993 a produção diminuiu em termos
absolutos e relativos. Se em Salvador, em 1991, eram cerca de 11 estudos, representando
19,6% do conjunto de 56 trabalhos, dois anos mais tarde eram nove e representavam
13,5% de um universo de 65 trabalhos apresentados no encontro de Belo Horizonte. A
título de exemplo, naquele encontro, intitulado “Encruzilhadas das Modernidades e Pla-
nejamento”, a quase totalidade dos 15 trabalhos apresentados na sessão temática dedica-
da à discussão sobre “Estado, planejamento e sociedade civil: gestão urbana e regional”
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3 Por grandes projetos de
investimento entendem-se
as “grandes unidades produ-
tivas, a maioria das quais
para o desenvolvimento de
atividades básicas, como ar-
ranque ou início de possí-
veis cadeias produtivas, pa-
ra a produção de aço, cobre
e alumínio; outras para a ex-
tração de petróleo, gás e
carvão, dedicadas a sua ex-
ploração em bruto e/ou
transformação em refinarias
ou centrais termelétricas
(...) grandes represas e
obras de infra-estrutura as-
sociadas ou não aos exem-
plos anteriores (...) comple-
xos industriais portuários, e,
em outra escala, usinas nu-
cleares, geotérmicas etc.”
(Laurelli apud Vainer, 1991,
p.153).



pensava a reforma urbana, os movimentos sociais nas cidades, a descentralização e a ges-
tão municipal. As esferas do pensamento e da ação pareciam deslocar-se em busca de no-
vos referenciais. 

Nessa encruzilhada, nosso trabalho identificou pelo menos três caminhos/redirecio-
namentos principais: a construção do conceito de território, a emergência de estudos am-
bientais e o redirecionamento do uso da região como conceito fundante de uma reflexão
política de base territorial.

O território, assim como a região, foi também largamente utilizado como referência
associada apenas à localização e à extensão dos fenômenos. Muitas vezes, são usados in-
distintamente os termos espaço e território, reduzindo-se a configuração territorial à distri-
buição das atividades no espaço. 

As primeiras buscas de construção do conceito de território estão presentes em 1989:
o território traz a idéia de determinado uso do espaço, “consubstanciado em processos de
apropriação e de controle, que demarcam áreas geográficas específicas” (Davidovich,
1989, p.69). No estudo da relação entre territorialização da prostituição feminina e pro-
cessos de segregação em São Paulo, o território é pensado como “aquilo que é controlado
por um certo tipo de poder” (Foulcault apud Feldman, 1989, p.353). Em 1995, o terri-
tório é representado como espaço definido e delimitado por relações de poder, podendo
existir e ser construído nas diferentes escalas e está presente como referencial teórico em
pesquisa sobre o estudo do tráfico de drogas no Rio de Janeiro (Souza, 1995). O tráfico
é reconhecido como atividade multiescalar por excelência, que se manifesta sob a forma
de redes internacionais do crime organizado e de redes que disputam o mercado consu-
midor na escala intra-urbana. “O conceito de território descontínuo expressa a necessida-
de de se construir uma ponte conceitual entre o território em sentido usual (que pressu-
põe contigüidade espacial) e a rede (onde não há contigüidade espacial)” (Souza, 1995,
p.1.068). As idéias de território rede e de territorialidade em rede são assim introduzidas.

A menor expressão dos estudos regionais, apontada há pouco, não significou a ne-
gação da região ou o seu desaparecimento das agendas de pesquisa. Inspirada no pensa-
mento de Milton Santos, a organização regional permanece objeto de discussão. A mo-
dernização que chega ao campo na Patagônia Argentina, ignorando a rede urbana local,
produz crescente diferenciação de lugares e nova organização regional, menos baseada nas
horizontalidades – que seriam o domínio da contigüidade, daqueles lugares vizinhos reu-
nidos por uma contigüidade espacial – e mais estruturada nas verticalidades, formadas
por pontos distantes uns dos outros ligados pelas redes (Silveira, 1993). No Brasil, os pro-
cessos de reorganização produtiva e industrial, e de redistribuição espacial da população
no médio vale do Paraíba fluminense tendem também a substituir a hierarquização urba-
na clássica por uma cooperação entre lugares com distintas funções, de diferentes níveis e
patamares (Limonad, 1999). Se os limites do Estado-Nação historicamente circunscreve-
ram a região em termos de gestão ou planejamento, mudanças econômicas e políticas que
favorecem a tendência à globalização – com fluxos que se estendem para além das fron-
teiras nacionais – exigem repensar os agentes envolvidos (Estado, empresas e instituições)
que interagem e redefinem “as potencialidades e limitações das regiões subnacionais” 
(Arroyo, 1995, p.1113). Em 1999, com base em pesquisa sobre a rede de migração de
brasileiros nos espaços fronteiriços com o Paraguai, o Uruguai e a Argentina, Rogério
Haesbaert analisa o processo de formação de uma “região transfronteiriça”, rompendo os
limites territoriais dos Estados nacionais.

A discussão sobre os recortes territoriais que dão o quadro de intervenção do Estado
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se reatualiza em 1997, a partir do reconhecimento da ausência de políticas regionais e da
necessidade de introduzir novas formas de tratar a dimensão regional. Duas propostas são
colocadas em discussão: a identificação de sub-regiões como objeto de ação da política re-
gional, e a criação de um conselho de políticas regionais como fórum de tomada de deci-
sões, com a participação de representantes da esfera pública (governo federal, parlamen-
to nacional) e de organizações não-governamentais. Delineia-se assim uma proposta
política, através dos conselhos regionais, com o objetivo de fundar uma nova regionaliza-
ção (Bacelar, 1997).

Com base em outros referenciais analíticos, a região é pensada como espaço identi-
tário, simbólico e político, inspirada nas proposições conceituais e metodológicas de Pier-
re Bourdieu. As regiões são “resultado de um complexo processo histórico de construção
social em que intervêm, sincrônica e diacronicamente, relações econômicas, políticas e
simbólicas” (Vainer, 1995, p.1.034). É nessa perspectiva que o conceito de neo-regiona-
lismo de base popular é construído para interpretar os movimentos dos seringueiros do
Acre e dos atingidos por barragens. Movimentos e conflitos regionais estariam expressan-
do profunda reestruturação territorial e estabelecendo novos significados às escalas espa-
ciais (Vainer, 1995). Em 2001, essa reflexão avança no sentido de fundar uma discussão
sobre as escalas de análise e as escalas da ação política. Carlos Vainer mostra que o deba-
te teórico-conceitual e político encontra-se estruturado com base na oposição entre as es-
calas global e local. Contudo, como ele mesmo sugere, as escalas não existem a priori, elas
são construídas nos processos sociais, políticos, econômicos e culturais. 

ENTRE O MEIO AMBIENTE E O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A crise do planejamento regional e o redirecionamento da dimensão regional para
análises territoriais, como apresentado na seção anterior, é correlato ao aparecimento dos
estudos ambientais, que até 1991 estiveram ausentes no interior dos textos da Anpur.
Análises sobre o modelo de gestão dos recursos hídricos, a evidência de conflitos ambien-
tais de diversas ordens ocorrendo em Minas Gerais, Goiás, Rio Grande do Sul, Paraná,
São Paulo, Rondônia, Pará, Santa Catarina e Rio de Janeiro (para lembrar os Estados mais
mencionados) são temas recorrentes que revelam a multiplicidade e heterogeneidade dos
assuntos tratados. 

Diante essa multiplicidade de temas foi-nos possível visualizar um recorte temporal,
que delimitamos em três fases. A primeira, que se inicia em 1991 e vai até 1997, carac-
terizada pelos anais do III ao VII Encontro; a segunda, em 1999, pelos anais do VIII En-
contro em Porto Alegre; e a terceira e última, em 2001, pelos anais do IX Encontro. Nes-
ses dez anos de publicação, o conceito meio ambiente na Anpur apresenta um movimento:
na década de 1990, a busca de sua construção como conceito, evidenciando um esforço
conjunto em desnaturalizá-lo, considerando-o como campo de práticas humanas, portan-
to como campo de diferentes representações e conflitos sociais. Ao fim da década de
1990, mais precisamente em 1999, há o declínio do conceito meio ambiente e o apareci-
mento da noção de desenvolvimento urbano sustentável. E em 2001 o reaparecimento do
conceito de meio ambiente articulado com as noções de território e territorialidade. 

A delimitação dessas três fases levou-nos a formular algumas questões que nortearam
nossa análise. A primeira: como nesse curto espaço de tempo (1991-2001) se construiu a
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história do conceito meio ambiente no interior da Anpur? Segunda: em que sentido esse
conceito se articula com a dimensão espacial? Como partimos de um ponto de vista teó-
rico que concebe que a reflexão sobre o espaço requer uma mediação escalar, o que pas-
samos também a procurar é de que modo o conceito meio ambiente funda ou não uma
reflexão escalar. Convém ressalvar que, sendo ainda momento de elaboração de um con-
ceito, podemos apenas e cuidadosamente anunciar alguns pontos percebidos em relação ao
meio ambiente.

Nos primeiros anos, ou seja, na primeira fase, consideramos como referência obriga-
tória os textos: “Cidade e tecnologia na pós-modernidade” (Limonad, 1991) e “Planeja-
mento e questão ambiental: qual é o meio ambiente que queremos planejar?” (Vainer,
1993). No primeiro, a proposta não é discutir o conceito meio ambiente, mas o urbano,
que se apresenta carente de uma reflexão teórica, pois nas tendências recentes pouco es-
paço tem sido destinado às experiências sociais e condições de existência dos citadinos.
Reflete sobre ausência e perda do sentido político e cultural na cidade pós-industrial, on-
de “as relações sociais e a vida material deterioram-se acompanhando a degradação da na-
tureza e do homem” (Limonad, 1991, p. 661). Propõe incorporar, nos estudos urbanos,
o conceito modo de vida, articulado às categorias condições de existência e quadro de vida,
fundando um objeto de reflexão sobre o urbano, em que o econômico e o cultural sejam
contemplados integradamente. Mais ensaio do que proposta metodológica, esse artigo
inspira e traz para o interior dos textos da Anpur uma perspectiva de considerar as expe-
riências cotidianas (que estariam ausentes das reflexões teóricas) como constitutivas de um
quadro de reflexão.

O segundo artigo alerta sobre os riscos de se transpor sem muito questionamento e
reflexão a definição de meio ambiente, saída intacta da legislação ambiental e das diretri-
zes do setor elétrico brasileiro para os estudos de planejamento regional e urbano. Em tais
discursos, analisa Vainer, não só a natureza é naturalizada, destituída de um sentido his-
tórico, mas também a população é naturalizada, ausente de futuro e projetos de transfor-
mação. Critica também as posições relativistas que negam a tomar posição em seus refe-
renciais conceituais, ofuscando ou negando as resistências experienciadas pelas
populações envolvidas na implantação dos grandes empreendimentos hidrelétricos no
Brasil. Constata ainda que o enquadramento da questão regional em planejamento am-
biental implicou também a ambientalização de muitos projetos de pesquisa. 

Ainda que não encontremos um diálogo direto entre esses autores, o que pretende-
mos demonstrar é que tais artigos assinalam um momento que funda uma reflexão con-
ceitual sobre meio ambiente nos anais da Anpur. Esse é o projeto teórico que muitos au-
tores ensejam para sair do reducionismo naturalista do discurso ambiental. Em 1991,
quatro artigos dedicam-se diretamente a refletir sobre a problemática ambiental e urbana.
Embora pequeno, esse número revela uma preocupação teórica em refletir sobre o apor-
te dessa noção – preocupação essa que se estenderia até 1993, quando a questão ambien-
tal é encarada de fato como problema conceitual, no qual a maioria dos artigos se esfor-
ça em construir uma reflexão já lançada em 1991, qual seja, meio ambiente apreendido
como construção social e articulado à organização do território.4 Verifica-se também esse
esforço em 1995, pois dos oito artigos apresentados metade se dedica a evidenciar a im-
precisão da noção meio ambiente, especificamente quando aplicada aos estudos de impac-
tos ambientais. Em 1997 há uma continuidade na reflexão conceitual, mas há maior 
articulação entre teoria e empiria, evidenciando nesse ano as implicações sociais das Nor-
mas da ISO, ênfase sobre os processos de industrialização e urbanização e seus efeitos
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socioambientais e apresentação da elaboração e diretrizes do Zoneamento Ecológico-Eco-
nômico, instrumento técnico e político de ordenamento territorial.5

O que destacamos como ponto de convergência nessa primeira fase (1991-1997) é
o esforço dado primeiramente em reelaborar o conceito de meio ambiente, e,  também,
um esforço conjunto em considerá-lo historicamente. Segundo, tal projeto implica ele-
ger atores que até então, pela naturalização do discurso ambiental, estiveram ausentes ou
desnaturalizados como sujeitos históricos. Meio ambiente, em contraste com a noção de
território, não funda primordialmente uma reflexão política. Ao contrário, se fizermos
um percurso de sua história, verificaremos, como analisavam Randolph & Bessa (1991),
que ora provém de um determinismo naturalista dos estudos geográficos, ora da biolo-
gia ou da ecologia. Assim, na década de 1990 o esforço volta-se para o exame e crítica
do conteúdo a-social e político do conceito de meio ambiente, apresentando reflexões que
buscam tornar visíveis os diferentes conflitos gerados na posse e no controle dos recur-
sos naturais. 

O ano de 1999, momento que designamos como oscilante em relação à fase prece-
dente, representa um contraste, ou melhor, uma mudança de acento nas discussões. Meio
ambiente se ausenta como instrumento conceitual e aflora fulgurante a noção de desen-
volvimento sustentável. Os 22 artigos apresentados nesse ano superam quantitativamente
os dos anos anteriores.6 Entretanto, se até então questionamentos e propostas caminha-
vam em direção a uma reelaboração conceitual afinada com um pensamento político, o
ano de 1999 apresenta-se como tentativa muito mais de aplicabilidade de um conceito do
que, como vinha sendo feito até então, como esforço teórico e reflexivo. É importante es-
clarecer que há um esforço interpretativo e crítico em relação à noção de desenvolvimen-
to urbano sustentável (Acselrad, 1999), mas a ênfase no conjunto dos textos será dada na
recepção e adaptação desse termo às práticas de planejamento e/ou das análises urbanas,
em razão de sua operacionalidade e/ou eficiência. 

Não é nossa intenção aqui prolongar uma discussão em torno dos conceitos meio
ambiente e desenvolvimento sustentável, mas como nossa tarefa é refletir sobre eles, cabe-
nos também ponderá-los. Desse modo, cumpre delimitar as distinções entre um concei-
to e outro, visto que nos próprios textos reunidos nos seis Anais da Anpur as diferenças
estão colocadas. Se meio ambiente busca sua constituição no campo da política pela ca-
tegoria poder– e/ou buscando pensá-lo como organização do território–, desenvolvimen-
to sustentável busca seu atributo na temporalidade – o tempo do presente para o futuro
acrescido de um sentido ético. 

Segundo Guimarães, “há mais de cem definições identificadas na literatura sobre De-
senvolvimento Sustentável” (1997, p.22). Fiquemos com a mais referenciada nos Anais da
Anpur: “aquele que atende as necessidades do presente sem comprometer as possibilidades
das gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades”. Ou nas palavras de Sachs,
autor recorrentemente citado: “O espaço físico da economia deverá ir além dos limites da
firma e da nação, abrangendo toda a ecologia; o tempo das análises não poderá ficar res-
trito ao curto prazo, devendo incorporar todo o futuro, futuro, no qual os efeitos das deci-
sões econômicas se fazem sentir” (Carvalho & Romero, 1999, grifos nossos). 

Analisando as diversas abordagens teóricas no campo do desenvolvimento urbano
sustentável, mais prudente e menos entusiasta, Costa considerava em 1999 que: “o campo
dos estudos ambientais vem experimentando simultaneamente o alargamento de suas ba-
ses conceituais e a multiplicação da quantidade de estudos e áreas do conhecimento
envolvidas. Em grande parte destes trabalhos, a dimensão espacial/urbana das análises
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permanece subestimada, ou mesmo inexistente, ou ainda numa perspectiva mais radical
até mesmo negada como não-ambiental, não-natural” (Costa, 1999). Acrescentaríamos
que não somente a dimensão espacial é ignorada como também o passado. Essa perspec-
tiva temporal (do presente para o futuro) posta como fundante da noção de desenvolvi-
mento sustentável, traz alguns problemas de ordem analítica. Primeiro, como pensar nas
experiências que nos cercam sem considerá-las fragmentos do passado e portadoras de
uma memória? Como entender as ações coletivas quando se retira delas a sua história?
Como nos lançar para projetos futuros quando o conceito que utilizamos já suprime se-
manticamente tanto o tempo (o passado) quanto o espaço? Como incorporar o espaço
(constituído por múltiplas temporalidades e escalas) nessa proposta ambiental? 

Entretanto, reconhecemos que, diante da degradação social e ambiental nas cidades
brasileiras evidenciada desde 1991, urgia também cogitar sobre intervenções, e tal preo-
cupação norteou o projeto do VII Encontro: “Estávamos todos conscientes de que a An-
pur, mais do que nunca, tinha condições de exercer uma grande responsabilidade políti-
ca e institucional, transformando-se numa real interlocutora qualificada no campo das
questões urbanas e regionais. Para tanto, durante o Encontro deveriam ser apresentadas –
além dos avanços no campo teórico, metodológico e instrumental, voltados a contribuir
para o processo de conhecimento da nova fase de urbanizaçao e conformação do território
brasileiro – propostas alternativas que canalizassem a criatividade, a ciência e a técnica e
as expectativas sociais, de forma a proporcionar uma real contribuição no processo de
construção da sociedade desejada. Nossa convicção, portanto, era de que a comunida-
de científica tinha o que dizer e propor” (Lacerda, 1999, p.42).

Pensamos que a diferença entre uma noção e outra, ou seja, entre meio ambiente e
desenvolvimento sustentável, pode ser encontrada também nos diferentes compromissos
e identidades atribuídas à tarefa intelectual: um é dado pela urgência de um fazer imedia-
to; outro é o tempo do pensar, da elaboração de conceitos que possam interpretar a or-
dem do mundo. Nesse segundo tempo a tarefa é também urgente e sobretudo política,
porque, segundo Hannah Arendt, “diz respeito a todos, embora não seja partidária ou mi-
litante. É política embora não tenha, por si mesma, o poder de fabricar um mundo me-
lhor”.7 De certa forma, pensamos que a noção de desenvolvimento sustentável confina-
se mais para o primeiro sentido com o projeto de fabricar uma ação, um futuro melhor,
pautado pela eficácia e pela ética. Entretanto, a aceitabilidade e a transposição da noção
de desenvolvimento sustentável para o terreno do pensamento expõe-nos ao risco de me-
trificar linearmente o pensamento: do presente para o futuro, e esvaziarmos o espaço, por-
que ausente de temporalidade e de processos. 

Por outro lado, há uma intenção positiva em muitos dos artigos apresentados, pois
propõem outro modelo de produção, que se configura como possibilidade para um no-
vo pacto social, no qual se redefine e se reconstrói uma outra relação do homem com a
natureza, menos perversa e degradante e da qual somos herdeiros. Ana Clara Ribeiro
(1997) propõe uma série de mediações analíticas em relação ao conceito de desenvolvi-
mento sustentável, integrando a compreensão dos limites e possibilidades das ações co-
letivas processadas em diferentes escalas; a análise do processo atual de mundialização do
capitalismo, marcado sobretudo pelo papel da técnica (especialmente a de comunicações
e de informações) e o lugar ou não-lugar do Estado. Em tal contexto, a noção de desen-
volvimento sustentável deve estar aberta ao exercício analítico, possibilitando-nos refle-
tir sobre uma conjunção de ordens e ações, processadas em diferentes escalas espaciais 
e temporais. 
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Na próxima fase, que delimitamos como quarta, ano de 2001, o conceito meio am-
biente novamente aparece. Há uma continuidade nas diretrizes dos estudos ambientais em
relação às fases precedentes, especialmente em relação à primeira, embora apresente espe-
cificidades: 1 discussão conceitual aliada a estudos de caso, como os diferentes conflitos
originados com a implantação de unidades de conservação, empreendimentos hidrelétri-
cos, especulação imobiliária e conflitos sociais em torno do uso dos recursos hídricos. Há
nessa fase maior interesse não somente em evidenciar os conflitos, como vinha sendo rea-
lizado, mas já é possível reconhecer um esforço maior em trazer tais conflitos como obje-
to de reflexão e, nesse intento, o recorrente apelo ao conceito campo de poder de Bour-
dieu; 2 o conjunto dos textos apresentados traz explicitamente o compromisso teórico de
se entender meio ambiente como campo de representações e de arena de conflitos entre
diferentes grupos e instituições; o território é visto não apenas como instância portadora
de objetos técnicos e normas jurídicas (barragens, legislações ambientais, unidade de con-
servação, indústrias) como configuração territorial, mas onde se defrontam diferentes es-
tratégias para uso e controle dos recursos naturais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os textos consultados trazem uma reflexão coletiva em que se reconhecem trajetó-
rias individuais. De certa forma, foi possível acompanhar o desenrolar deste ou daquele
conceito na dinâmica do pensamento. Nesse recorte (1986-2001) é possível apontar al-
gumas tendências.

A reflexão ambiental articulada à organização territorial, a emergência das experiên-
cias cotidianas e o meio ambiente como campo de diferentes representações sociais des-
dobraram-se como possibilidades teóricas e tomaram o seu lugar nas reflexões da Anpur.
Todavia, outras tarefas de ordem teórica e metodológica se colocam, e nesse ponto con-
sideramos que o conceito meio ambiente ainda deve estar aberto à reflexão, principalmen-
te no que se refere a uma mediação entre escalas. Muitos estudos trazem análises que se
fixam numa descrição e explicação de base local. Em outras palavras, há justaposição en-
tre a escala da área de estudo e a escala de análise: as análises se estendem até a dimensão
da ocorrência do fenômeno e os conflitos sociais são descritos e explicados nos limites
territoriais onde ocorrem. Redefinir meio ambiente implica não só dar-lhe historicidade
e trazê-lo para o campo da política, mas desvendar a configuração da ação do poder, tan-
to interna quanto externa ao local onde os conflitos visivelmente ocorrem. 

Se, de um lado, reconhecemos a preocupação em redefinir o que seja meio ambien-
te, de outro, observamos a ausência de maior rigor metodológico. A construção de um
objeto de estudo está estritamente articulada à maneira como se constrói esse objeto. Des-
se modo, a escolha e a explicitação metodológicas são tão importantes quanto a definição
do objeto. Há uma riqueza de experiências que carece vir à luz para ser compartilhada.
Acreditamos que a metodologia possa ser o instrumento hábil para fazer emergir aquilo
que está oculto e, portanto, esvaziado de significação teórica. Entretanto, ao valorizar pre-
sente e futuro como únicas dimensões temporais, tal projeto corre o risco de tornar-se
“ausente” de História e de anular o espaço.  

A tão propagada globalização não eliminou a diversidade espacial. A diminuição das
barreiras espaciais não implica negação do espaço, muito menos sua homogeneização. 
Em tal sentido, valora-se a região – ora como conceito, ora como objeto da ação política;
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o regional – como interpretação, escala e método de análise; e a regionalizaçao – como
instrumento de divisão do espaço. A construção dos conceitos de território e de territo-
rialidade articulados ao de região ou de meio ambiente é rica de possibilidades porque traz
para o espaço da reflexão a dimensão do poder e do controle.

Antes de encerrar, convém salientar que este trabalho apresenta lacunas e problemas.
O leque de questões anunciado nos Anais é muito maior do que nosso recorte pôde
apreender e estamos cientes de que muitas questões levantadas aqui não foram contem-
pladas em todas as suas singularidades. Entretanto, procuramos apresentar o percurso dos
conceitos espaciais com o objetivo de que esta exposição resulte não somente numa sín-
tese exploratória, mas, sobretudo, contribua à reflexão mais precisa dos lugares dos con-
ceitos no interior da Anpur.
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A B S T R A C T This paper discusses the trajectory of some concepts such as region,
territory and environment. The topic is examined in the light of articles published in Anpur’s
Conference proceedings from 1987 to 2001. The paper shows the meanings associated with the
word region and in what manner the regional theme, guiding the 1986 Anpur Meeting, loses
ground in 1991 and 1993. Thus, the article identifies three main tendencies: the construction
of the concept of territory, the rise of environmental studies, and the use of region as the origin
of a political reflection about its territorial basis. It concludes that the construction of the
concepts of territory and territoriality  connected to region and environment is rich in
possibilities because it introduces the dimension of power and control.
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